Processo n°

Recurso n°
Acordao n°
Sessao de
Matéria

Recorrentes

S1-C2T1
Fl. 26.425

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

16095.720145/2015-43
De Oficio e Voluntério
1201-002.643 — 2? Camara / 1* Turma Ordinaria
19 de outubro de 2018
IRPJ - OMISSAQ.DE RECEITAS
PURATOS BRASIL LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2011

NULIDADE. ERRO SOBRE A COMPETENCIA E A MATERIA
TRIBUTAVEL.

O lancamento de oficio ¢ nulo, quando houver erro sobre o periodo de
apuragao (critério temporal) e a matéria tributavel (critério material).

OMISSAO DE RECEITA. FALTA CONTABILIZACAO E
DECLARACAO DE RECEITAS APURADAS COM BASE EM NOTAS
FISCAIS.

O procedimento fiscal sobre omissdo de receita, necessariamente, exige a
intimagdo prévia do contribuinte, a fim de que esclareca os fatos lhe
imputados, mediante documentagdo habil e idonea.

REGIME DE COMPETENCIA. APURACAO TRIMESTRAL.
POSTERGACAO DO PAGAMENTO DO IMPOSTO.

A eventual inexatiddo quanto ao periodo de apuracao de escrituracdo de
receita, identificada através de diligéncia instaurada durante o contencioso
fiscal, ndo possibilita o saneamento do lancamento de oficio, modificando
seu critério juridico.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso de oficio, e, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntario,
nos termos do voto do relator, vencida a conselheira Ester Marques Lins de Sousa, que dava parcial
provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
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 NULIDADE. ERRO SOBRE A COMPETÊNCIA E A MATÉRIA TRIBUTÁVEL.
 O lançamento de ofício é nulo, quando houver erro sobre o período de apuração (critério temporal) e a matéria tributável (critério material).
 OMISSÃO DE RECEITA. FALTA CONTABILIZAÇÃO E DECLARAÇÃO DE RECEITAS APURADAS COM BASE EM NOTAS FISCAIS.
 O procedimento fiscal sobre omissão de receita, necessariamente, exige a intimação prévia do contribuinte, a fim de que esclareça os fatos lhe imputados, mediante documentação hábil e idônea. 
 REGIME DE COMPETÊNCIA. APURAÇÃO TRIMESTRAL. POSTERGAÇÃO DO PAGAMENTO DO IMPOSTO.
 A eventual inexatidão quanto ao período de apuração de escrituração de receita, identificada através de diligência instaurada durante o contencioso fiscal, não possibilita o saneamento do lançamento de ofício, modificando seu critério jurídico. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício, e, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do relator, vencida a conselheira Ester Marques Lins de Sousa, que dava parcial provimento ao recurso voluntário. 
 (assinado digitalmente)
 Ester Marques Lins de Sousa - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Rafael Gasparello Lima - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ester Marques Lins de Sousa (presidente), Eva Maria Los, Luis Fabiano Alves Penteado, Carmem Ferreira Saraiva (suplente convocada em substituição ao conselheiro Jose Carlos de Assis Guimarães), Luis Henrique Marotti Toselli, Rafael Gasparello Lima, Paulo Cezar Fernandes de Aguiar e Gisele Barra Bossa. Ausente, justificadamente, o conselheiro Jose Carlos de Assis Guimarães.  A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife (DRJ/REC), por unanimidade, julgou procedente em parte a impugnação administrativa, conforme se extrai da ementa do acórdão nº 11-57.164:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2011
OMISSÃO DE RECEITAS. FALTA CONTABILIZAÇÃO E DECLARAÇÃO DE RECEITAS APURADAS COM BASE EM NOTAS FISCAIS.
Considera-se omissão de receitas o valor correspondente à diferença entre o montante das receitas apuradas com base nas NFe e o valor das receitas contabilizadas e declaradas em DIPJ.
INOBSERVÂNCIA DO REGIME DE COMPETÊNCIA. POSTERGAÇÃO DO PAGAMENTO DO IMPOSTO.
Uma vez comprovada a ocorrência de inexatidão quanto ao período de apuração de escrituração de receita, o montante do tributo postergado deve excluído do apurado no lançamento.
INSUFICIÊNCIA DE DECLARAÇÃO/RECOLHIMENTO. DIFERENÇA ENTRE O DECLARADO NA DIPJ E O CONFESSADO EM DCTF. NEGAÇÃO GERAL. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
Não é admitida no processo administrativo tributário federal a negação geral. A alegação deve estar acompanhada das razões que conduziram à mesma. Matéria não impugnada.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano-calendário: 2011
OMISSÃO DE RECEITA. LANÇAMENTO REFLEXO.
Aplicam-se ao lançamento de CSLL, no que couber, as mesmas razões de decidir do lançamento de IRPJ, haja vista estarem apoiados nos mesmos elementos de convicção.
INSUFICIÊNCIA DE DECLARAÇÃO/RECOLHIMENTO. DIFERENÇA ENTRE O DECLARADO NA DIPJ E O CONFESSADO EM DCTF. NEGAÇÃO GERAL. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
Não é admitida no processo administrativo tributário federal a negação geral. A alegação deve estar acompanhada das razões que conduziram à mesma. Matéria não impugnada.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Resumidamente, o acórdão recorrido narrou os fatos que proporcionaram a imposição fiscal:
Tratam os autos de lançamentos de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e de Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS), consubstanciados nos autos de infração às fls. 166 a 214, referentes ao ano-calendário 2011, com crédito tributário total de R$ 28.640.669,52, assim distribuído:


2. Consoante consta dos autos de infração, a autoridade fiscal apurou as seguintes irregularidades: (i) omissão de receita sujeita ao IRPJ e à CSLL; (ii) insuficiência de declaração/recolhimento do PIS e da Cofins; e (iii) insuficiência de declaração/recolhimento do IRPJ e da CSLL.
3. No Termo de Verificação e Constatação de Irregularidades Fiscais (às fls. 157 a 165), parte integrante dos autos de infração, consta que:
3.1. o contribuinte entregou Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) como optante pelo lucro real, bem assim entregou Demonstrativos de Apuração de Contribuições Sociais (Dacon) apurando as contribuições pelo regime não-cumulativo;
3.2. foi determinada a receita tributável de IRPJ e de CSLL para o ano 2011 a partir das notas fiscais eletrônicas (Nfe) de saída, com a exclusão das remessas de mercadorias, dos cancelamentos e devoluções de vendas, dos descontos incondicionais concedidos e dos impostos incidentes sobre vendas, IPI e ICMS por substituição tributária. Para o PIS e a Cofins foram excluídas, adicionalmente, exportações e vendas para Zona Franca de Manaus. O valor da receita bruta apurada com base na Nfe foi confrontado com o constante da escrituração contábil digital, tendo sido observados valores semelhantes;



3.3. constatou-se divergência entre os valores das bases de cálculo de IRPJ e de CSLL apuradas com base nas Nfe e os valores declarados em DIPJ, a qual foi lançada como omissão de receitas:

3.4. constataram-se também diferenças entre os valores apurados de IRPJ e de CSLL na DIPJ e os declarados em Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), sendo lançada como insuficiência de declaração/recolhimento;


3.5. Apuraram-se divergências de base de cálculo de PIS e Cofins nos meses de janeiro a novembro ao confrontar os montantes apurados com base nas Nfe e os declarados em Dacon. Confrontando a Cofins e o PIS calculados com bases nessas bases de cálculo e os confessados em DCTF, constataram-se diferenças que foram lançadas como insuficiência de declaração/recolhimento:

4. Cientificado dos lançamentos por via postal em 12/12/2015, conforme cópia do Aviso de Recebimento (AR) à fl. 217, em 12/01/2016 o contribuinte apresentou a impugnação às fls. 222 a 236, instruída com os documentos às fls. 237 a 26112, onde argumentou, em síntese, o que segue:
4.1. no seu sistema gerencial as receitas oriundas da venda de seus produtos são reconhecidas e contabilizadas em quatro contas, a saber:

4.2. as receitas são registradas nessas contas diminuídas dos impostos não cumulativos (ICMS-st e IPI), bem como das devoluções de vendas canceladas. No caso de vendas em que há destaque de frete, os respectivos valores são contabilizados nas contas 3112 e 3312 acima indicadas. Assim, para verificar a totalidade de receitas necessita-se somar as quatro rubricas referidas. No ano 2011, juntas elas perfizeram o montante de R$ 149.924.606,64, que ao se comparar com o valor apurado pela fiscalização, qual seja, R$ 149.954.641,43, chega-se a uma diferença de apenas R$ 30.035,00, bem diferente dos R$ 14.518.295,00 constantes do lançamento;
4.3. em análise da DIPJ, verifica-se que os valores de receitas informados na Linha 03 da Ficha 06A, em cada trimestre, quando somados perfazem um total de R$ 135.436.345,42, que é exatamente o valor constante da conta 31110000 (Vendas � Terceiras partes). Portanto, resta entender onde foram informados os valores das contas 31120000, 33110000 e 33120000;
4.4. em realidade, houve um equívoco na forma em que esses valores foram informados, pois foram inseridos na DIPJ em sua Ficha 04A (apuração do custo de mercadoria vendida) como redutores do custo da mercadoria vendida. Ao reduzir o custo, tais valores produziram o mesmo efeito que seria sentido se corretamente declarados na Ficha 06A. Assim, o que houve foi um mero erro de preenchimento da declaração, estando os valores informados na DIPJ condizentes com sua contabilidade;
4.5. conclui-se que há apenas uma diferença irrisória de cerca de R$ 30.000,00 entre as receitas apuradas pela fiscalização e as calculadas pelo contribuinte, tendo havido apenas erro de preenchimento da DIPJ;
4.6. relativamente ao PIS e à Cofins, a autoridade fiscal realizou os cálculos das contribuições sujeitas ao regime não-cumulativo de forma cumulativa, vez que não considerou o creditamento de insumos a que o contribuinte fazia jus nos termos das Leis nºs 10.637, de 1001, e 10.833, de 2002, ainda que o Dacon transmitido não tenha trazido informações quanto aos créditos. O fato de ter sido ignorada a norma que rege o cálculo desses tributos, fazendo a apuração de forma simplista, implica na nulidade dos lançamentos. A autoridade fiscal tinha acesso ao Sped contábil do contribuinte e, portanto, poderia ter procedido ao lançamento correto. Em momento algum o contribuinte foi intimado sobre a extensão da fiscalização para o PIS e a Cofins, e em nenhum momento foi intimado a se manifestar para apresentar esclarecimento que poderiam ter elidido tais lançamentos. Junta Dacons devidamente retificados, comprovando que os valores declarados, pagos e constantes das DCTFs são os mesmos. Ressalta que entregou originariamente em branco seus Dacons por estar passando por mudanças em seus sistemas, mas não pode ser penalizada por tal motivo, devendo ser respeitada a correta apuração dos tributos. O direito creditório existente não pode ser afastado em virtude de erro no preenchimento dos demonstrativos;
4.8. ante o exposto não há crédito tributário a ser constituído e, por conseguinte, não há que se falar em qualquer tipo de penalidade.
4.9. requer o provimento da impugnação, o deferimento de perícia para análise dos documentos apresentados, a juntada de DVD-ROM contendo os arquivos eletrônicos informados na impugnação, protesta pela juntada de quaisquer documentos complementares e produção de provas para auxiliar o julgamento.
5. Posteriormente, em 05/02/2016, os autos foram encaminhados à Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Ribeirão Preto �SP para apreciação da impugnação, com pronunciamento pela sua tempestividade (fls. 26115 e 26126). Entretanto, tendo em vista o disposto na Portaria RFB nº 453, de 2013, e no art. 2º da Portaria RFB nº 1.006, de 2013, em 17/03/2016 os autos foram remetidos a esta DRJ/Recife para proceder ao julgamento da lide (fl. 26130).
6. Em decorrência da análise dos lançamentos e das razões de defesa do contribuinte, foram feitas as considerações abaixo por este julgador no Despacho nº 3.845 (fls. 26.131 a 26.137), de 04/05/2016, que converteu o julgamento em diligência:
"7. A partir da denominada (pelo contribuinte) "planilha de apuração preparada para o preenchimento da DIPJ 2012", apresentada às fls. 22789 a 22792, comparada com a DIPJ 2012 às fls. 55 a 153, elaborei o demonstrativo abaixo, com base no qual, é possível fazer as seguintes considerações:

7.1 em se confirmando que as receitas oriundas de vendas de seus produtos eram escrituradas em quatro contas, quais sejam, 31110000 (vendas �terceiras partes), 31120000 (transportes refaturados para terceiros), 33110000 (vendas intercompany) e 33120000 (transportes refaturados para intercompany), conforme alegado pelo contribuinte, e que a planilha antes referida corresponde à escrituração, restaria demonstrado que foi tributada no ano 2011 na DIPJ a receita total de R$ 149.924.606,64, muito próxima do valor apurado pela autoridade fiscal com base nas notas fiscais eletrônicas. Isto porque se confirmaria o registro das receitas lançadas nas rubricas 3112000, 3311000 e 3312000 como redutoras do custo dos produtos vendidos na DIPJ;
7.3. em que pese o preenchimento da declaração na forma como efetuado ser equivocado, o fato de considerar receitas como conta redutora do custo dos produtos vendidos gera no ano o mesmo resultado tributável de IRPJ e de CSLL que seria alcançado com o registro correto das receitas na Ficha 06.
8. Contudo, diante da ausência de informações nos autos quanto às Nfe consideradas nos lançamentos e dos respectivos arquivos digitais de levantamento e apuração elaborados pela autoridade fiscal, bem assim dos registros contábeis do contribuinte (também em arquivo digital), tal verificação se torna impossível de ser feita por este julgador.
9. Outra questão a ser observada é o fato de que a autoridade fiscal lançou Cofins e PIS pelo regime não-cumulativo sem qualquer dedução relativa aos créditos previstos na legislação respectiva. 
10. Uma vez que o contribuinte não foi intimado a demonstrar e comprovar a existência de créditos passíveis de dedução, há que se considerar que a autoridade se baseou exclusivamente no fato dos Dacons estarem zerados para os meses de janeiro a novembro de 2011.
11. Entendo que ao apurar a receita tributável a partir das Notas Fiscais Eletrônicas (Nfe) do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), a autoridade poderia, ou melhor, a meu ver deveria ter intimado o contribuinte a apresentar os créditos porventura existentes a que fazia jus, em respeito ao regime não-cumulativo.
12. Em anexo à impugnação o contribuinte apresentou Dacons retificadores, porém não é possível a este julgador verificar se as informações correspondem à realidade contábil do contribuinte.
13. Por fim, é devido considerar que os autos de infração de Cofins e de PIS foram indevidamente formalizados no mesmo processo dos lançamentos relativos ao IRPJ e à CSLL. Consoante o disposto no art. 1º, I, alíneas "a" e "b" da Portaria RFB nº 666, de 2008, os autos de infração de PIS e Cofins somente acompanham o auto de IRPJ quando forem reflexos (decorrentes) deste, o que não é o caso. Não sendo decorrentes, deve ser formalizado um processo específico para os autos de PIS e Cofins.
13.1. Tal metodologia de formalização de processo foi mantida para o caso em interesse na Portaria RFB nº 354, de 2016, em seu art. 2º, I, alíneas "b" e "e"."
7. No referido despacho foram solicitadas à autoridade fiscal autuante as providências abaixo listadas. Além disso, foi determinada a ciência do resultado da diligência ao contribuinte, sendo assegurado prazo de trinta dias para manifestação:
7.1. verificar se as receitas decorrentes das notas fiscais eletrônicas levantadas pela autoridade fiscal foram escrituradas nas contas 31110000 (vendas �terceiras partes), 31120000 (transportes refaturados para terceiros), 33110000 (vendas intercompany) e 33120000 (transportes refaturados para intercompany), conforme alegado pelo contribuinte; e, por conseguinte, se efetivamente os montantes relativos às três últimas contas de receita foram considerados na DIPJ como valores redutores do custo de produtos vendidos. Após, refazer os cálculos do IRPJ e da CSLL com base nas constatações feitas;
7.2. confirmar os valores dos créditos apontados pelo contribuinte nos Dacons retificadores e, após, refazer os cálculos das contribuições que deixaram de ser confessadas em DCTF;
7.3. apartar os autos de infração de PIS e Cofins para processo específico, que deverá ser instruído com os mesmos demais documentos de instrução do processo de IRPJ, inclusive o presente despacho de diligência;
7.4. elaborar dois relatórios conclusivos, separadamente para IRPJ/CSLL e para PIS/Cofins, com as devidas planilhas de apuração conforme o caso. Cada relatório deverá integrar o processo respectivo.
8. Em razão da diligência foram anexados os documentos às fls. 26.141 a 26.326. O relatório da diligência, intitulado "Despacho de Conclusão de Diligência", foi juntado às fls. 26.145 a 26.152, e devidamente cientificado ao contribuinte via caixa postal eletrônica em 25/04/2017 conforme documentos às fls. 26.341 a 26.344, o qual não contestou o as considerações feita pela autoridade fiscal. Além disso, em cumprimento à determinação desta DRJ/REC, os autos foram apartados para transferir os lançamentos de PIS e Cofins, bem assim a documentação correspondente, para o processo nº 16095.720089/2017-17.
9. Devido ao apartamento dos autos, estão resumidas a seguir apenas as considerações da autoridade fiscal relativas à parte da diligência concernente aos lançamentos de IRPJ e da CSLL, que permanecem sendo objeto do presente processo:
9.1. As contas 31110000 (Vendas - Terceiras Partes); 31120000 (Transportes Refaturados para Terceiras Partes), 33110000 (Vendas Intercompany) e 33120000 (Transportes Refaturados para Intercompany) não foram localizadas na escrituração contábil, mas com base nesta mesma escrituração pôde-se concluir que:
9.1.1. Os valores das receitas estão distribuídos nas contas: (i) 31010101 (Receita Bruta da Venda de Produtos), aí englobados os valores apurados com vendas - terceiras partes e vendas intercompany; (ii) 31010102 (Receita de Faturamento com Transportes), que engloba valores decorrentes de transportes refaturados para terceiras partes e transportes refaturados para intercompany;
9.1.2. O faturamento apurado pela empresa abrange: (i) vendas - terceiras parte; 
(ii) vendas intercompany; (iii) transportes refaturados para terceiras partes; e (iv) transportes refaturados para intercompany;
9.2. A empresa erroneamente utilizou os valores apurados com transportes refaturados para terceiras partes e intercompany, e com vendas intercompany como redutores do Custo dos Produtos vendidos (CPV), e não como faturamento normal. Este procedimento não acarretou alteração nos valores do IRPJ e da CSLL, porém ocasionaram uma falsa constatação de omissão de receitas. Assim, restou comprovado que o contribuinte considerou um receita bruta total de R$ 149.924.606,64, havendo uma divergência de R$ 30.034,79 conforme abaixo:


9.3. Acontece que o contribuinte informou valores superiores aos extraídos das NFe para os 1º, 3º e 4º trimestres, e inferior para o 2º trimestre. A soma dessas divergências totaliza R$ 30.034,79. Devido cobrar a diferença apurada de R$ 30.034,79 no 2º trimestre, mês em que houve omissão de receitas (DIPJ < NFe):


9.4. Vale destacar que os lançamentos referentes à insuficiência e declaração/recolhimentos permanecem inalterados.
10. Em 13/06/2017 os autos retornaram a esta DRJ/REC para dar prosseguimento ao julgamento (fl. 26.350).
A contribuinte interpôs tempestivo Recurso Voluntário, reiterando os argumentos da impugnação administrativa e concluindo que o resultado da diligência inviabiliza a exigência do crédito tributário remanescente. 
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, considerando o valor exonerado pelo acórdão recorrido, efetivou a remessa necessária do recurso de ofício para este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).
É o relatório.
 Conselheiro Rafael Gasparello Lima, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo, havendo os demais pressupostos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento. 
De acordo com artigo 1º da Portaria MF nº 63, de 09 de setembro de 2017, "O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 2.500.000,00", sendo assim, existindo esse requisito de admissibilidade e conhecimento do Recurso de Ofício. Frise-se que o Recurso de Ofício se limita à exoneração do crédito tributário, reduzido após diligência, resultando no seguinte demonstrativo:

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento opinou pela parcial procedência do lançamento de ofício, conforme o acórdão recorrido, in litteris:
12. A impugnação é tempestiva e atende os demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual é conhecida. 
13. De início é devido esclarecer que os lançamentos relativos ao PIS e à Cofins foram transferidos para o processo nº 16095.720089/2017-17, haja vista o disposto no art. 1º, I, alíneas "a" e "b" da Portaria RFB nº 666, de 2008, que determina que os autos de infração de PIS e Cofins somente acompanham o auto de IRPJ quando forem reflexos (decorrentes) deste; o que não é o caso. Em função disto, as razões de defesa apresentadas pelo contribuinte relativas a tais tributos serão apreciadas no referido processo.
14. Quanto aos lançamentos de IRPJ e de CSLL, que permaneceram no presente processo, estes decorreram das infrações abaixo indicadas conforme consta dos autos de infração e do Termo de Verificação e Constatação de Irregularidades Fiscais: 
14.1. Omissão de receitas - foi apurada diferença entre a receita tributável determinada a partir das NFe e aquela informada na DIPJ. Esta matéria foi expressamente impugnada, tendo sido objeto de investigação mais aprofundada em diligência; 
14.2. Insuficiência de declaração/recolhimento - foi apurada diferença entre o montante de tributo apurado na DIPJ e aquele declarado em DCTF. Tal matéria não foi expressamente impugnada, havendo ao final da impugnação apenas uma menção genérica de não haver crédito tributário a ser constituído:

15. É devido ressaltar que a apresentação das razões de discordância um dos requisitos da impugnação (art. 16, III do Decreto nº 70.235, de 1972, com redação da Lei nº 8.748, de 1993), não sendo admitida no processo administrativo tributário federal a negação geral. Em vista disso, há que se considerar que a segunda infração, insuficiência de declaração/recolhimento, é matéria não contestada e, por conseguinte não impugnada nos termos do art. 17 do referido decreto, com redação da Lei nº 9.532, de 1997. Cabe à unidade preparadora providenciar a formação de autos apartados para a imediata cobrança da parte não contestada segundo o disposto no art. 21, §1º do mencionado decreto, com redação da Lei nº 8.748, de 1993:
Art. 16. A impugnação mencionará:
(...)
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir;
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
(...)
Art. 21. (...)
§ 1º No caso de impugnação parcial, não cumprida a exigência relativa à parte não litigiosa do crédito, o órgão preparador, antes da remessa dos autos a julgamento, providenciará a formação de autos apartados para a imediata cobrança da parte não contestada, consignando essa circunstância no processo original.
16. Quanto à primeira infração, relativa à omissão de receitas apurada em decorrência de verificação de diferença entre a receita tributável determinada com base nas NFe e aquela informada na DIPJ, o contribuinte argumentou que informou equivocadamente na DIPJ os valores referentes às receitas com transportes refaturados para terceiras partes e intercompany, e com vendas intercompany como redutores do CPV, mas que tal procedimento não ocasionou redução indevida das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
17. Segundo ele, somando-se o valor das vendas para terceiras partes, corretamente declarado como receita bruta na DIPJ, com as receitas declaradas como redutoras do CPV, a receita bruta total tributada foi de R$ 149.924.606,64, havendo uma divergência anual em relação às receitas apuradas com base nas NFe (R$ 149.954.641,43) de apenas R$ 30.034,79 e não de R$ 14.518.295,00 conforme considerado nos lançamentos. Além disso, indicou em quais contas contábeis tais valores estavam registrados: 31110000 (Vendas - 11 Terceiras Partes); 31120000 (Transportes Refaturados para Terceiras Partes), 33110000 (Vendas Intercompany) e 33120000 (Transportes Refaturados para Intercompany). 
18. Em se confirmando o alegado pelo contribuinte, restaria demonstrado que foi tributada no ano 2011 na DIPJ a receita total de R$ 149.924.606,64, já que o preenchimento da declaração na forma como efetuado (considerar receitas como conta redutora do CPV), apesar de incorreto, gera no ano o mesmo resultado tributável de IRPJ e de CSLL que seria alcançado com o registro correto das receitas na Ficha 06.
19. Todavia, diante da ausência de informações nos autos quanto às Nfe consideradas nos lançamentos e dos respectivos arquivos digitais de levantamento e apuração elaborados pela autoridade fiscal, bem assim dos registros contábeis do contribuinte (também em arquivo digital), tal verificação se tornou impossível de ser feita por este julgador, razão pela qual os autos foram baixados em diligência.
20. A autoridade fiscal que realizou a diligência não encontrou as contas contábeis mencionadas, mas informou que os valores das receitas de vendas de produtos a terceiras partes e intercompany estavam registrados na conta 31010101 (Receita Bruta a Venda de Produtos) e que os valores das receitas de transportes refaturados para terceiras partes e para intercompany estavam contabilizados na conta 31010102. Além disso, confirmou que as receitas de vendas a intercompany e de transportes refaturados foram declaradas como redutoras do CPV, bem assim que tal procedimento não acarretou alteração nos valores do IRPJ e da CSLL. Reconheceu, pois, que o contribuinte tributou uma receita bruta de R$ 149.924.606,64, havendo uma divergência no ano de apenas R$ 30.034,79 conforme alegado pelo contribuinte, e devidamente demonstrado na planilha e cálculos abaixo:

21. Acontece que o contribuinte apurou lucro real trimestral, sendo necessário calcular o montante da receita omitida trimestralmente e não simplesmente considerar somente a diferença anual de R$ 30.034,79, conforme sugeriu a autoridade fiscal como valor a ser mantido a título de omissão de receitas. Não se pode apurar a omissão anual e após atribuir tal omissão a um trimestre específico.
22. Consoante planilhas abaixo, extraídas do relatório da diligência, o contribuinte informou na DIPJ valores superiores aos extraídos das NFe para os 1º, 3º e 4º trimestres, e inferior para o 2º trimestre. Ou seja, apenas no 2º trimestre o contribuinte deixou de submeter receitas à tributação (omitiu), e para os demais trimestres, tributou montante superior ao apurado com base nas NFe. Por óbvio, a soma das divergências trimestrais totaliza R$ 30.034,79, que corresponde à diferença anual antes mencionada.

23. A princípio caberia manter integralmente os tributos incidentes sobre a omissão de R$ 840.070,25 apurada para o 2º trimestre. Por outro lado, não se pode desconsiderar o fato de que, ao tributar mais receitas no 3º e 4º trimestres, podemos estar diante de uma postergação, com pagamento em atraso de parte do tributo devido. Além disso, em relação ao 1º trimestre, a tributação de mais receita do que seria devida ensejaria considerar que o contribuinte antecipou parte dos tributos devidos do 2º trimestre.
24. Todavia, para que tais situações (postergação e antecipação) possam ter ocorrido, é necessário que as receitas declaradas a maior nos 1º, 3º e 4º trimestres correspondam às notas fiscais que deixaram de ser declaradas no 2º trimestre, ou seja, que tenha havido um erro quanto ao período de apropriação (inobservância do regime de competência).
25. Tal constatação poderia ser feita a partir da identificação das NFe consideradas pela autoridade fiscal nos lançamentos e a visualização dos seus registros na escrituração do contribuinte. Contudo os registros contábeis e as notas fiscais levantadas pela autoridade fiscal (ou, ao menos, os seus números) não foram juntados aos autos, inviabilizando tal medida.
26. Não obstante isso, é devido atentar para o fato de que no despacho de diligência foi determinado no parágrafo 14.1 que a autoridade fiscal verificasse se as receitas decorrentes das NFe levantadas por ela estavam escrituradas nas contas mencionadas pelo contribuinte. Em que pese não ter encontrado as contas, a autoridade fiscal afirmou que os valores estavam distribuídos em outras duas contas, confirmando integralmente o montante de receita bruta defendido pelo contribuinte e, por conseguinte, reconhecendo a não contabilização apenas R$ 30.034,79 no ano. Salvo melhor juízo, tal resposta indica que das NFe identificadas pela autoridade fiscal, apenas parte delas não foram contabilizadas, ou seja, que os valores declarados a maior em três trimestres correspondem a notas não declaradas no 2º trimestre, permanecendo não contabilizada/declarada apenas a parcela de R$ 30.034,79 das NFe.
27. Tal conclusão resta corroborada quando se atenta para a proposição da autoridade fiscal de manter a tributação apenas sobre R$ 30.034,79. Ora, se ele tivesse verificado que os valores a maior escriturados/declarados nos 1º, 3º e 4º trimestres não correspondiam às notas fiscais por ele identificadas, certamente teria proposto a manutenção da exigência sobre valor tributável superior, qual seja, toda a diferença apurada no 2º trimestre (R$ 840.070,25); o que não ocorreu como visto. 
28. Assim, resta considerar que pode ter havido tanto antecipação (1º trim.) como postergação (3º e 4º trim.) de parte do tributo que seria devido no 2º trimestre. É o que se passa a apurar.
29. Em relação ao primeiro trimestre observa-se na planilha fiscal que o contribuinte considerou receita a maior no montante de R$ 392.350,26. Todavia, a partir da cópia da DIPJ às fls. 55 a 153 verifica-se que foram apurados prejuízo fiscal e base negativa de CSLL de R$ 599.809,69, ou seja, não foram apurados IRPJ e CSLL a pagar no período. Em vista disso, não há que se falar em antecipação da tributação da receita, vez que a sua consideração neste trimestre não acarretou pagamento dos tributos devidos.
30. Em relação aos 3º e 4º trimestres, para determinar se houve postergação deve ser levado em conta o disposto no art. 273 do RIR de 1999, in verbis:
Inobservância do Regime de Competência
Art. 273. A inexatidão quanto ao período de apuração de escrituração de receita, rendimento, custo ou dedução, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento para lançamento de imposto, diferença de imposto, atualização monetária, quando for o caso, ou multa, se dela resultar (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 5º):
I - a postergação do pagamento do imposto para período de apuração posterior ao em que seria devido; ou
II - a redução indevida do lucro real em qualquer período de apuração. 
§ 1º. O lançamento de diferença de imposto com fundamento em inexatidão quanto ao período de apuração de competência de receitas, rendimentos ou deduções será feito pelo valor líquido, depois de compensada a diminuição do imposto lançado em outro período de apuração a que o contribuinte tiver direito em decorrência da aplicação do disposto no § 2º do art. 247 (Decreto- Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 6º).
§ 2º. O disposto no parágrafo anterior e no § 2º do art. 247 não exclui a cobrança de atualização monetária, quando for o caso, multa de mora e juros de mora pelo prazo em que tiver ocorrido postergação de pagamento do imposto em virtude de inexatidão quanto ao período de competência (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 7º, e Decreto-Lei nº 1.967, de 23 de novembro de 1982, art. 16). (grifou-se)
31. Sobre o assunto, o Parecer Normativo Cosit nº 2, de 28 de agosto de 1996, em seu subitem 6.2, esclareceu que o fato de o contribuinte ter procedido espontaneamente, em período-base posterior, ao pagamento dos valores do imposto ou da contribuição social postergados deve ser considerado no momento do lançamento de ofício, o qual, em relação às parcelas do imposto e da contribuição social que houverem sido pagas, deve ser efetuado para exigir, exclusivamente, os acréscimos relativos a juros e multa:
6. O § 5º, transcrito no item 5, determina que a inexatidão de que se trata, somente constitui fundamento para o lançamento de imposto, diferença de imposto, inclusive adicional, correção monetária e multa se dela resultar postergação do pagamento de imposto para exercício posterior ao em que seria devido ou redução indevida do lucro real em qualquer período-base.
6.1 - Considera-se postergada a parcela de imposto ou de contribuição social relativa a determinado período-base, quando efetiva e espontaneamente paga em período-base posterior.
6.2 - O fato de o contribuinte ter procedido espontaneamente, em período-base posterior, ao pagamento dos valores do imposto ou da contribuição social postergados deve ser considerado no momento do lançamento de ofício, o qual, em relação às parcelas do imposto e da contribuição social que houverem sido pagas, deve ser efetuado para exigir, exclusivamente, os acréscimos relativos a juros e multa, caso o contribuinte já não os tenha pago.
(...)
7. O § 6º, transcrito no item 5, determina que o lançamento deve ser feito pelo valor líquido do imposto e da contribuição social, depois de compensados os valores a que o contribuinte tiver direito em decorrência do disposto no § 4º. Por isso, após efetuados os procedimentos referidos no subitem 5.3, somente será passível de inclusão no lançamento a diferença negativa de imposto e contribuição social que resultar após a compensação de todo o valor pago a maior, no período-base de de término da postergação, com base no lucro real mensal ou na forma dos arts. 27 a 35 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com o valor pago a menor no período-base de início da postergação�. (grifou-se)
32. Então, interpretando-se o disposto nas referidas normas, conclui-se pela adoção das providências abaixo elencadas para apurar se houve ou não postergação de tributo em decorrência da inobservância do regime de competência das receitas aqui tratadas: 32.1. exclusão, do lucro real apurado nos 3º e 4º trimestres, das receitas declaradas indevidamente nestes períodos, e determinar o valor dos tributos que seriam devidos exclusivamente sobre as receitas que competiam a tais períodos;
32.2. subtração, dos tributos apurados na DIPJ nos 3º e 4º trimestres, dos valores apurados no tópico anterior, a fim de verificar se houve pagamento a maior; 
32.3. tendo havido pagamento a maior (postergação), determinar o valor postergado por meio de imputação proporcional entre principal, multa de mora (20%, pois atraso superior a 60 dias) e juros de mora [este determinado pela aplicação da Selic a partir de agosto de 2011 (vencimento do 2º trimestre) até o mês anterior ao do vencimento do 3º trimestre (setembro) ou do 4º trimestre (dezembro), mais um por cento para o mês do vencimento (outubro/2011 e janeiro/2012, respectivamente];
32.4. do valor do tributo apurado com base na receita bruta considerada omitida no 2º trimestre após a diligência (R$ 840.070,25), excluir a parcela do principal do tributo postergado. 
33. Cabe destacar que o art. 273 do RIR/99, com redação do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, estabelece a ocorrência de postergação quando houver pagamento(s) do tributo devido em período(s) posterior(es). O parecer faz menção a pagamento efetivo e espontâneo. 
34. Entendo, todavia, que a confissão em DCTF do valor apurado na DIPJ pode ser considerado como pagamento para fins de análise da postergação, vez que o débito confessado é passível de inscrição em dívida ativa caso não haja o efetivo recolhimento espontaneamente (conforme art. 8º, §1º da IN RFB nº 1.110, de 2010 e alterações posteriores, vigente à época dos fatos).
35. Não fosse assim, na hipótese de o valor confessado em DCTF não ter sido recolhido, a situação não se enquadraria em postergação, acarretando o lançamento do tributo sobre a receita no período da omissão, e também a cobrança do montante do tributo correspondente confessado em DCTF em período posterior, exigindo-se, assim, os tributos sobre a mesma base de cálculo em duplicidade.
35. Portanto, para fins de análise da efetividade da postergação, será considerado pago o tributo quando confessado em DCTF.
36. Em função deste entendimento é devido ressaltar que a autoridade fiscal verificou que no 3º trimestre o contribuinte confessou IRPJ e CSLL em montantes inferiores aos apurados na DIPJ, o que ensejaria considerar não ocorrido o pagamento do tributo, afastando a postergação se seu valor fosse inferior ou igual à diferença que deixou de ser confessada. Contudo, esta diferença foi objeto de lançamento como insuficiência de declaração/recolhimento, o qual não foi impugnado, sendo crédito tributário definitivo e passível de cobrança imediata. Assim, a fim de evitar dupla exigência sobre o mesmo valor tributável, será considerado novamente ter havido "pagamento" para fins de caracterização de postergação.
37. Feitas as considerações acima, foi elaborado o demonstrativo abaixo para apurar se houve postergação de receita para o 3º e o 4º trimestres e quais os montantes dos tributos porventura postergados:


38. Como dito, estes tributos postergados para o 3º e 4º trimestres de 2011 serão excluídos o montante dos tributos apurados sobre a omissão de receita verificada para o 2º trimestre após a diligência. Os tributos lançados para os 1º, 3º e 4º trimestres devem ser exonerados conforme proposição presente no relatório de diligência, haja vista ter sido verificado não ter ocorrido omissão de receitas para tais períodos.
39. Devido, então, refazer os cálculos dos tributos lançados conforme abaixo, adequando-os ao entendimento deste voto:

40. No que se refere pleito de juntada de quaisquer documentos complementares e produção de provas para auxiliar o julgamento, trata-se de direito assegurado ao contribuinte, atendidos os requisitos estabelecidos no Decreto nº 70.235, de 1972, o qual não foi exercido. Não obstante isso, salienta-se que as alegações apresentadas pelo contribuinte na impugnação foram objeto de diligência, a qual foi conclusiva pelo seu cabimento.
41. VOTO, pois, pela procedência parcial dos lançamentos de IRPJ e de CSLL conforme demonstrado acima (parágrafo 39), mantidos os juros de mora e a multa de ofício incidentes. Atentar para o fato de que o crédito tributário decorrente da matéria "Insuficiência de Declaração/Recolhimento" é definitiva, vez que considerada não impugnada por falta de contestação expressa. A unidade preparadora deverá providenciar a formação de autos apartados para a imediata cobrança da parte não contestada em cumprimento ao disposto no art. 21, §1º do Decreto nº 70.235, de 1972, com redação da Lei nº 8.748, de 1993.
Em Recurso Voluntário, a contribuinte diverge do acórdão recorrido, em síntese, aduzindo a inexigibilidade do lançamento de ofício, pois: "i) na apuração dos tributos com base no lucro trimestral não foi observada a correta apuração da base de cálculo; ii) a suposta matéria confessada foi objeto de lançamento de oficio, com a efetiva apuração do tributo devido demonstrando a incoerência entre DCTF e DIPJ; e iii) ainda que pudesse prosperar a tese da confissão via DCTF, a autoridade perderia o prazo para efetuar essas cobranças, visto que não dependia de processo administrativo para esse fim."
O montante indicado em Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) foi encaminhando para cobrança, mediante da representação nº 278/2017 (processo administrativo nº 10875.722516/2017-20), pois, que segundo o acórdão recorrido "Tal matéria não foi expressamente impugnada, havendo ao final da impugnação apenas uma menção genérica de não haver crédito tributário a ser constituído", 
De acordo com a Recorrente, não existia valor devido para o período de apuração, consoante o resultado da diligência e sua exposição no Recurso Voluntário: 
6. Ora, o auto inteiro versa sobre a apuração do IRPJ e CSLL, no item ii.B da impugnação, há farta matéria demonstrando equívoco no preenchimento da DIPJ e que consequente afeta à DCTF e, portanto, existe matéria farta e específica, e não genérica, demonstrando a correta apuração dos tributos. Ao final se conclui que não havia imposto para o período e por fim se conclui que havia imposto por confissão? Veja, não existe imposto devido pela apuração do i. Julgador. E não é por omissão de receita é por ausência de base mesmo:

07. As fls. 26.365 o Julgador conclui pela existência de prejuízo fiscal no 1º, 3° e 4°, como pode então decidir diferentemente do apurado apenas por simples declaração, já alegada e provada nos autos equivocada, e precoce der à simples cobrança. Proceder dessa forma é dar dois pesos e duas medidas a um mesmo fato:

Adicionalmente, a Recorrente expõe que uma vez apurado prejuízo fiscal do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e base negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), proporcionaria a redução do valor devido nos próximos trimestres:
13. Segundo a autoridade Julgadora às fls. 26.366, no 1° Trimestre de 2011, foram apurados prejuízo fiscal e base negativa de CSLL no montante de R$ 599.809,69.
14. Porém na apuração do 2° Trimestre de 2011 não foi utilizado o prejuízo acumulado na dedução de 30% da base de cálculo, veja-se:

O acórdão recorrido presumiu que existiu uma postergação da receita, eventualmente, infringindo o regime de competência, modificando o critério do lançamento de ofício, como se infere adiante:
27. Tal conclusão resta corroborada quando se atenta para a proposição da autoridade fiscal de manter a tributação apenas sobre R$ 30.034,79. Ora, se ele tivesse verificado que os valores a maior escriturados/declarados nos 1º, 3º e 4º trimestres não correspondiam às notas fiscais por ele identificadas, certamente teria proposto a manutenção da exigência sobre valor tributável superior, qual seja, toda a diferença apurada no 2º trimestre (R$ 840.070,25); o que não ocorreu como visto. 
28. Assim, resta considerar que pode ter havido tanto antecipação (1º trim.) como postergação (3º e 4º trim.) de parte do tributo que seria devido no 2º trimestre. É o que se passa a apurar.
Entretanto, avalio que não é saneável tal constituição do crédito tributário, eis que a imputação originária era de omissão de receitas sobre notas fiscais não escrituradas, sendo assim, imprescindível a observância de cada período de apuração, in casu, trimestral, garantindo a amortização do prejuízo fiscal (IRPJ) e da base negativa (CSLL). A suposta postergação de receitas pressupõe um novo lançamento de ofício, fundamentado em outro critério jurídico, apurando "a inexatidão quanto ao período de apuração de escrituração de receita" e, por fim, exigindo somente "a diferença de imposto, atualização monetária, quando for o caso, ou multa" (artigo 273 do Decreto nº 3.000/1999 - RIR/1999). 
Finalmente, eventual diferença no 2º trimestre, equivalente a R$ 840.070,25, quanto à receita omitida de nota fiscal não escriturada, ocasionaria o respectivo lançamento de ofício. Contudo, inadmissível essa "reformatio in pejus", evidenciando a improcedência do crédito tributário, adstringindo-se ao seu critério temporal (apuração trimestral).
A Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), embora constitua instrumento de confissão de dívida, não impede sua revisão através do procedimento administrativo fiscal, sobretudo, quando há diligência promovida pela própria Receita Federal do Brasil, esclarecendo sua incorreção material. 
O lançamento de ofício consiste no "procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.", como disciplina o artigo 142 do Código Tributário Nacional. O presente lançamento não determinou com exatidão a matéria tributável e tampouco calculou o montante do tributo devido, quando na apuração de omissão de receitas.
Manoel Antonio Gadelha Dias, ex-presidente da Câmara Superior de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda, leciona que o vício substancial compreende a determinação da matéria tributável e o cálculo do tributo: 
�À luz do Código Tributário Nacional, fonte de direito material nacional, e do Decreto nº 70.235/1972, fonte de direito formal de âmbito restrito à União, entendemos que os requisitos do lançamento podem ser divididos em dois grandes grupos: 
1º) o dos requisitos fundamentais ou estruturais; e
 2º) o dos requisitos complementares ou formais. Se o defeito no lançamento disser respeito a requisito fundamental, estaremos diante de vício substancial ou vício essencial, que macula o lançamento, ferindo o de morte, pois impede a concretização da formalização do vínculo obrigacional entre o sujeito ativo e o sujeito passivo. Os requisitos fundamentais são aqueles intrínsecos ao lançamento e dizem respeito à própria conceituação do lançamento insculpida no art. 142 do CTN, qual seja a valoração jurídica do fato jurídico tributário pela autoridade competente, mediante a verificação da ocorrência do fato gerador da obrigação, a determinação da matéria tributável, o cálculo do tributo e a identificação do sujeito passivo.
[...] 
Já se o vício estiver presente no que denominamos de requisitos complementares do lançamento, ou seja, naqueles que devem compor a linguagem para a comunicação jurídica, consistente na notificação ao sujeito passivo, estaremos falando de vício formal. Os requisitos complementares ou formais são aqueles exigidos por lei para o momento da edição do ato, por isso são denominados requisitos extrínsecos ao lançamento.
O vício formal no lançamento tributário. in Direito Tributário e processo administrativo aplicados. TÔRRES, Heleno Taveira, QUEIROZ, Mary Elbe, FEITOSA, Raymundo Juliano (Coords.). São Paulo: Quartier Latin, 2005. pp. 345-346. 
Isto posto, voto pelo conhecimento e NEGO PROVIMENTO ao Recurso de Ofício. Não obstante, voto pelo conhecimento e DOU PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.
(assinado digitalmente)
Rafael Gasparello Lima - Relator
  




Ester Marques Lins de Sousa - Presidente.
(assinado digitalmente)
Rafael Gasparello Lima - Relator.

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Ester Marques Lins de
Sousa (presidente), Eva Maria Los, Luis Fabiano Alves Penteado, Carmem Ferreira Saraiva
(suplente convocada em substitui¢do ao conselheiro Jose Carlos de Assis Guimaraes), Luis
Henrique Marotti Toselli, Rafael Gasparello Lima, Paulo Cezar Fernandes de Aguiar e Gisele
Barra Bossa. Ausente, justificadamente, o conselheiro Jose Carlos de Assis Guimaraes.

Relatorio

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife
(DRJ/REC), por unanimidade, julgou procedente em parte a impugnagdo administrativa,
conforme se extrai da ementa do acoérdao n°® 11-57.164:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2011

OMISSAO DE RECEITAS. FALTA CONTABILIZACAO E
DECLARACAO DE RECEITAS APURADAS COM BASE EM
NOTAS FISCAIS.

Considera-se omissdo de receitas o valor correspondente a
diferenca entre o montante das receitas apuradas com base nas
NFe e o valor das receitas contabilizadas e declaradas em DIPJ.

INOBSERVANCIA DO REGIME DE COMPETENCIA.
POSTERGACAO DO PAGAMENTO DO IMPOSTO.

Uma vez comprovada a ocorréncia de inexatiddo quanto ao
periodo de apuragdo de escrituragdo de receita, o montante do
tributo postergado deve excluido do apurado no langcamento.

INSUFICIENCIA DE  DECLARACAO/RECOLHIMENTO.
DIFERENCA ENTRE O DECLARADO NA DIPJ E O
CONFESSADO EM DCTF. NEGACAO GERAL. MATERIA NAO
IMPUGNADA.

Ndo é admitida no processo administrativo tributario federal a
negacdo geral. A alegagdo deve estar acompanhada das razoes
que conduziram a mesma. Matéria ndo impugnada.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO - CSLL

Ano-calendario: 2011
OMISSAO DE RECEITA. LANCAMENTO REFLEXO.

Aplicam-se ao langamento de CSLL, no que couber, as mesmas
razoes de decidir do lancamento de IRPJ, haja vista estarem
apoiados nos mesmos elementos de convicgao.
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INSUFICIENCIA DE  DECLARACAO/RECOLHIMENTO.
DIFERENCA ENTRE O DECLARADO NA DIPJ E O
CONFESSADO EM DCTF. NEGACAO GERAL. MATERIA NAO
IMPUGNADA.

Ndo é admitida no processo administrativo tributario federal a
negagdo geral. A alegagdo deve estar acompanhada das razoes
que conduziram a mesma. Matéria ndo impugnada.

Impugnacgdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Resumidamente, o acérddo recorrido narrou os fatos que proporcionaram a
imposicao fiscal:

Tratam os autos de lancamentos de Imposto sobre a Renda da
Pessoa Juridica (IRPJ), de Contribui¢do Social sobre o Lucro
Liquido (CSLL), de Contribui¢do para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins) e de Contribui¢do para o Programa
de Integracdo Social (PIS), consubstanciados nos autos de
infracdo as fls. 166 a 214, referentes ao ano-calendario 2011,
com crédito tributdrio total de R$ 28.640.669,52, assim
distribuido:

TRIBUTO VALOR (R3)
IRPJ EAT3564.13
CELL" 2845999 23
CSLL 149.360,95
PIS 14.005.187,88|
[COFINS 2 166.557 30|

"Censiderado refexs pela autorndade fscal

2. Consoante consta dos autos de infragdo, a autoridade fiscal
apurou as seguintes irregularidades: (i) omissdo de receita
sujeita  ao IRPJ e a CSLL;, (ii) insuficiéncia de
declaragdo/recolhimento do PIS e da Cofins, e (iii) insuficiéncia
de declaracao/recolhimento do IRP.J e da CSLL.

3. No Termo de Verificagcdo e Constatagdo de Irregularidades
Fiscais (as fls. 157 a 165), parte integrante dos autos de
infragdo, consta que:

3.1. o contribuinte entregou Declara¢do de Informagoes
Econémico-Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ) como optante
pelo lucro real, bem assim entregou Demonstrativos de
Apuragcdo de Contribui¢oes Sociais (Dacon) apurando as
contribuicoes pelo regime ndo-cumulativo;

3.2. foi determinada a receita tributavel de IRPJ e de CSLL para
o ano 2011 a partir das notas fiscais eletronicas (Nfe) de saida,
com a exclusdio das remessas de mercadorias, dos
cancelamentos e devolucdes de vendas, dos descontos
incondicionais concedidos e dos impostos incidentes sobre



DF CARF MF

Fl. 26428

vendas, IPI e ICMS por substitui¢do tributaria. Para o PIS e a
Cofins foram excluidas, adicionalmente, exportagoes e vendas
para Zona Franca de Manaus. O valor da receita bruta apurada
com base na Nfe foi confrontado com o constante da
escrituracdo contabil digital, tendo sido observados valores

semelhantes,

PLANILZA 4 - APURAGAD DA BASE DE CALCULD -IRPJ e CSLL

_lI_ES_ = HEGEI‘I‘A _1'" [ e 5T, [ '¢'M§'_E!,'-:E:IPI_SJGMC &8.T. SICEN C|-=DEVOL; ]
"BRUTA® | - DS (| R (=) T 'EDEV(%) EDE"I"{;] \rEMn[ '

D1/2011 12478 188 ] 3m7  aahedsd 55502303 387 816123 482556, 1% E 46003077
Eoni .904.157,41] 48095063 4725267  457.15586 4.002,19) 112807 121,760, 74 0334 682,77
EEESE TaFe Era M GOG44RR 551G 816,229,393 4.824,11 457768 195168.00] 121725007
21 13,597, 770,41 T204217  77.532.51 758.039,48] 7.971,52 283,41 1.257.670,04) 11 002 680 79
DEr2011 1506130, 5765556  66.95504 507 420,81 472398 240860 1971798 11.091. 245,41
szt 13.985.128,00 BB.Se0b6E  Bs.ena0d 1.064.7PG04 82033  1TeTBI|  35Ad4T 1274229817
oTrenit 12455 638,67  55497.06  B5.153.50) T44.719,41 3.465,55 371,87 1322560 171444 84542
fos/zo 15.740.704.06 6160181 870,59 318.254, 3 .547, 5 550058  2oa2R207 1535550331
o201 1Wnrapgasd] BILE0I0 FR40867 1244 210,29 3.844,34 374833 42752548, 14.201 maa
12011 18012 477 24| ErRCEN | E1.455. 74 1.317.528.75 _ 14064 2.348,42 165,546, 85 16.380.553,00
112011 1906356271 7028404 BO4S02H 127559872 936,35 TI7S61| 10 744pE 17533000
fZaoii | iz 2600258  SAO4E06 0250022 78553 Z6i5A G171 10851600 1123534548
TOTAL | 170.224.437.40] TD5.415.72 mms,sq 15.557.207 90 67.647,50|  50.401,79] 3.250.705,98| 149.054.641,43

s 4z7 APURACAO DA BASE DE CALCULO —".nlww § Ak

MES [ B.CALC [ EXPORT. ZONA ~| B.CALC. .
S IRPI G | SL 2(+) . | FRANCA()' |’ PISICOFINS
0172011 6.460.030,77]  1.2B1.512,88 126.864,75  5.061.553,14]
0272011 0.234.662,77|  1.375.909,91| 200.708,19 7.658.544.67
032011 1217238157 214854548 202.671,1 9.821.164,37
0472011 11.802.680.25(  1.783.258.09 178.018, 9.840.407,12
052011 | 11.091.24641 _ 1.570.716,42 241.654,26  0.278.875,73
DE2011 | 1274225617 1.683.88554  250.81286  10.708.556,77
OFf2011 11.444 B46,42]  1.605.665,43 301.734,55  9.537.445.44
0872011 15.355.563,31]  1.645.075.09) 304.255,30 134062625
092011 14.501.963,56] 1.664.35467 __ 312.765,1 12.524.843,75
12011 15,380,353, 50 440,181, 01 164,218, 15.756.844,06
1172011 17.533.280,38]  1.843.734,60 340.820,15  15.318.025 63
122011 | 11.23534548 380.758, 190.281,24 10.654.295,78
TOTAL 149.954.641,43) 17.433.010,56 2.844.611,47 129.677.019,38

3.3. constatou-se divergéncia entre os valores das bases de
calculo de IRPJ e de CSLL apuradas com base nas Nfe e os
valores declarados em DIPJ, a qual foi lancada como omissdo

de receitas:

iy 1o _1° TRIM ESTHI} 2° TRIMESTRE™| " 3° TRIMESTRE " | -4° TRIMESTRE
ﬁ;lﬂ (CIFJ) 23.B28.573,2 30.621.364,89 37.848.895,24 42,937.511,07
'Base de Calculo- Nfe 27_55?_015,5;‘_ _ 3563618287  41.302.403.29 4514897976
Diferenga BCIRPW/CSLL | 4.038.502,29 4.814.817,98 3.453.507,05 2.211.468,69

34.

constataram-se também diferencas entre os valores

apurados de IRPJ e de CSLL na DIPJ e os declarados em
Declaragdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais (DCTF),
sendo langada como insuficiéncia de declaracdo/recolhimento;
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INSUFEENCIA DE DECLAHAGAD IRPJ
- - IR ‘WIVIRRJ 2 Ei oy
f S8 L v IHFJaEaga_r Declarddo | I, Devido *
“: Periodo > 1| TEZDIPJYY #3| 2DGTR) | (DPJDGTFY
{
27 Trimestre 185.852,73 TB4E83| 16231280
3% Tnmestra 318452 63 201.291.75| 117.160,88
Total 488.412,36 | 208.938,68 | 279.473,68 |
II"IIS UFICIENCIA DE UECLAH.&G#.U C5LL
et , AT CSLL a1- WL CSLL =i (ng a3
| 1 'I" ke ﬁ
| Wy e 1-§P ¥ Declarado . | M. Dm-ch
_ Periodo | 1 qmm:ﬁ** ¥ (DCTR). . | (DIPSDCTF)
1
2“ Tnme-stra 673345 50 38.038.52 26.306,98
3 Trimestre | 116.802 95 73.185 DB 4'-1-3 617,82
Total 180.148,45 | 111.223,56 | 68.924,90 |
3.5. Apuraram-se divergéncias de base de calculo de PIS e
Cofins nos meses de janeiro a novembro ao confrontar os
montantes apurados com base nas Nfe e os declarados em
Dacon. Confrontando a Cofins e o PIS calculados com bases
nessas bases de cdlculo e os confessados em DCTF,
constataram-se  diferengas que foram langadas como
insuficiéncia de declaragdo/recolhimento.
"MES | B.CALC.NFe | B.CALCH
5 2| UPISICOFINS 12| - DACONER!
01/2011 | 5.051.653, 14 0,00
022011 | 76586457 0,00
03/2011 9.821.164,37 0,00
0472011 _ 984040712 0,00
082011 _ 9.278.875,73 _ 0og
l06/2011 10.798.556,77 0,00,
io7r2oti 9.537.445,44 0,00
082011 | 13.406.262,92 0.00
0er2011 12.524343,;3 0,00
1072011 15.755.944, 0,00
(1172011 15.348.925,63 0,00
[TMES [ B CALC T P52 [, COPNS 5 o FISEM; [, COFINS - [ . PIS s "i[-COFINS
T mmo_lys CALCULADO | CALCULADA | “DCTF.* |{EM DCTF | DIFERENGA | DIFERENGA |
DuEn1 5.061.655,14) aazsocs)  mmagpsed  1eEpaza) s0.24mee garege]  2aaeTers)
022011 |  7.650.644,57] 126.367,54 5612056, 29| 24,487 81 155 166, i 1|;|_|.a:59.u3' 226.890,37
DWZ01 G.821.164,37 16204521 74640840 6459688 G0846802]  essi233| 4309307
pa2ont | oBana0raz 18238G7Z] 74797084 4125153 m02Ge09e 12911518 54494056
DE201 | 27RETET 15310148 708184, 2584331 118.887,55 127,284 saszorol]
DGE011 | 10.798.55677)  178.176.19]  820.690,31 9168580 14871721 (46ime28)  &7187,H0)
Dm0l | BEaT.MEAr 15736785 ms«sesl 4iBEGAA| 18385620 1iz4zanl|  sa3118059)
82011 15,406, 262.92 27120334 1.071B.875.8B  89.94018]  413.262,54 137.263,16 604.513.34]
DAUSHIT | 12EMABMETS 06 6e002 05188613 000 Braoeng osespga]  rovedzn)
12011 ¥ 15.?55.5!4.@ 252 973,08 1_1E?d5T.'|"5| 52.789.52] 381.333,55] 1?;"153.5{]‘! B16.116,20
12011 | 5B menfd 25305797  1.166.516.35 B2 3415B] 37545499 1T0A7T55a 78708338




4. Cientificado dos langamentos por via postal em 12/12/2015,
conforme copia do Aviso de Recebimento (AR) a fl. 217, em
12/01/2016 o contribuinte apresentou a impugnagdo as fls. 222 a
236, instruida com os documentos as fls. 237 a 26112, onde
argumentou, em sintese, o que segue:

4.1. no seu sistema gerencial as receitas oriundas da venda de
seus produtos sdo reconhecidas e contabilizadas em quatro
contas, a saber:

Codigo SAP Descrigao

31110000 Vendas - Terceiras partes
31120000 Trasnportes refaturados para Terceira P
33110000 Vendas Intercompany

33130000 Trasnportes refaturados para Intercompa

4.2. as receitas sdo registradas nessas contas diminuidas dos
impostos ndo cumulativos (ICMS-st e IPI), bem como das
devolugoes de vendas canceladas. No caso de vendas em que hd
destaque de frete, os respectivos valores sdo contabilizados nas
contas 3112 e 3312 acima indicadas. Assim, para verificar a
totalidade de receitas necessita-se somar as quatro rubricas
referidas. No ano 2011, juntas elas perfizeram o montante de R$
149.924.606,64, que ao se comparar com o valor apurado pela
fiscalizagdo, qual seja, R$ 149.954.641,43, chega-se a uma
diferenca de apenas R$ 30.035,00, bem diferente dos RS
14.518.295,00 constantes do lancamento,

4.3. em andlise da DIPJ, verifica-se que os valores de receitas
informados na Linha 03 da Ficha 064, em cada trimestre,
quando somados perfazem um total de R$ 135.436.345,42, que é
exatamente o valor constante da conta 31110000 (Vendas —
Terceiras partes). Portanto, resta entender onde foram
informados os valores das contas 31120000, 33110000 e
33120000,

4.4. em realidade, houve um equivoco na forma em que esses
valores foram informados, pois foram inseridos na DIPJ em sua
Ficha 044 (apuragdo do custo de mercadoria vendida) como
redutores do custo da mercadoria vendida. Ao reduzir o custo,
tais valores produziram o mesmo efeito que seria sentido se
corretamente declarados na Ficha 06A4. Assim, o que houve foi
um mero erro de preenchimento da declaragdo, estando os
valores informados na DIPJ condizentes com sua contabilidade;

4.5. conclui-se que ha apenas uma diferenga irrisoria de cerca
de R$ 30.000,00 entre as receitas apuradas pela fiscalizacdo e as
calculadas pelo contribuinte, tendo havido apenas erro de
preenchimento da DIPJ;

4.6. relativamente ao PIS e a Cofins, a autoridade fiscal realizou
os calculos das contribuigées sujeitas ao regime ndo-cumulativo
de forma cumulativa, vez que ndo considerou o creditamento de
insumos a que o contribuinte fazia jus nos termos das Leis n°s
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10.637, de 1001, e 10.833, de 2002, ainda que o Dacon
transmitido ndo tenha trazido informagoes quanto aos créditos.
O fato de ter sido ignorada a norma que rege o cdlculo desses
tributos, fazendo a apuragdo de forma simplista, implica na
nulidade dos langamentos. A autoridade fiscal tinha acesso ao
Sped contabil do contribuinte e, portanto, poderia ter procedido
ao langcamento correto. Em momento algum o contribuinte foi
intimado sobre a extensdo da fiscalizag¢do para o PIS e a Cofins,
e em nenhum momento foi intimado a se manifestar para
apresentar esclarecimento que poderiam ter elidido tais
lancamentos.  Junta  Dacons  devidamente  retificados,
comprovando que os valores declarados, pagos e constantes das
DCTFs sdo os mesmos. Ressalta que entregou originariamente
em branco seus Dacons por estar passando por mudangas em
seus sistemas, mas ndo pode ser penalizada por tal motivo,
devendo ser respeitada a correta apuragdo dos tributos. O
direito creditorio existente ndo pode ser afastado em virtude de
erro no preenchimento dos demonstrativos;

4.8. ante o exposto ndo ha crédito tributario a ser constituido e,
por conseguinte, ndo ha que se falar em qualquer tipo de
penalidade.

4.9. requer o provimento da impugnac¢do, o deferimento de
pericia para andlise dos documentos apresentados, a juntada de
DVD-ROM contendo os arquivos eletronicos informados na
impugnacgdo, protesta pela juntada de quaisquer documentos
complementares e produ¢do de provas para auxiliar o
Jjulgamento.

5. Posteriormente, em 05/02/2016, os autos foram encaminhados
a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ)
em Ribeirdo Preto —SP para apreciacdo da impugnagdo, com
pronunciamento pela sua tempestividade (fls. 26115 e 26126).
Entretanto, tendo em vista o disposto na Portaria RFB n° 453, de
2013, e no art. 2° da Portaria RFB n° 1.006, de 2013, em
17/03/2016 os autos foram remetidos a esta DRJ/Recife para
proceder ao julgamento da lide (fl. 26130).

6. Em decorréncia da andlise dos lancamentos e das razoes de
defesa do contribuinte, foram feitas as consideragoes abaixo por
este julgador no Despacho n°® 3.845 (fls. 26.131 a 26.137), de
04/05/2016, que converteu o julgamento em diligéncia:

"7. A partir da denominada (pelo contribuinte) "planilha de
apurag¢do preparada para o preenchimento da DIPJ 2012",
apresentada as fls. 22789 a 22792, comparada com a DIPJ 2012
as fls. 55 a 153, elaborei o demonstrativo abaixo, com base no
qual, é possivel fazer as seguintes consideragoes:
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7.1 em se confirmando que as receitas oriundas de vendas de
seus produtos eram escrituradas em quatro contas, quais sejam,
31110000 (vendas —terceiras partes), 31120000 (transportes
refaturados para terceiros), 33110000 (vendas intercompany) e
33120000 (transportes refaturados para intercompany),
conforme alegado pelo contribuinte, e que a planilha antes
referida corresponde a escrituragdo, restaria demonstrado que
foi tributada no ano 2011 na DIPJ a receita total de R$
149.924.606,64, muito proxima do valor apurado pela
autoridade fiscal com base nas notas fiscais eletrénicas. Isto
porque se confirmaria o registro das receitas lancadas nas
rubricas 3112000, 3311000 e 3312000 como redutoras do custo
dos produtos vendidos na DIPJ;

7.3. em que pese o preenchimento da declarag¢do na forma como
efetuado ser equivocado, o fato de considerar receitas como
conta redutora do custo dos produtos vendidos gera no ano o
mesmo resultado tributivel de IRPJ e de CSLL que seria
alcangado com o registro correto das receitas na Ficha 06.

8. Contudo, diante da auséncia de informagoes nos autos quanto
as Nfe consideradas nos langamentos e dos respectivos arquivos
digitais de levantamento e apuragdo elaborados pela autoridade
fiscal, bem assim dos registros contdibeis do contribuinte
(também em arquivo digital), tal verificacdo se torna impossivel
de ser feita por este julgador.

9. Outra questdo a ser observada ¢ o fato de que a autoridade
fiscal langou Cofins e PIS pelo regime ndo-cumulativo sem
qualquer deducdo relativa aos créditos previstos na legislagdo
respectiva.

10. Uma vez que o contribuinte ndo foi intimado a demonstrar e
comprovar a existéncia de créditos passiveis de dedugdo, ha que
se considerar que a autoridade se baseou exclusivamente no fato
dos Dacons estarem zerados para os meses de janeiro a
novembro de 201 1.

11. Entendo que ao apurar a receita tributdvel a partir das Notas
Fiscais Eletréonicas (Nfe) do Sistema Publico de Escrituracdo
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Digital (SPED), a autoridade poderia, ou melhor, a meu ver
deveria ter intimado o contribuinte a apresentar os créditos
porventura existentes a que fazia jus, em respeito ao regime nao-
cumulativo.

12. Em anexo a impugnag¢do o contribuinte apresentou Dacons
retificadores, porém ndo é possivel a este julgador verificar se as
informagoes correspondem a realidade contabil do contribuinte.

13. Por fim, é devido considerar que os autos de infragdo de
Cofins e de PIS foram indevidamente formalizados no mesmo
processo dos lancamentos relativos ao IRPJ e a CSLL.
Consoante o disposto no art. 1°, 1, alineas "a" e "b" da Portaria
REB n° 666, de 2008, os autos de infra¢do de PIS e Cofins
somente acompanham o auto de IRPJ quando forem reflexos
(decorrentes) deste, o que ndo é o caso. Ndo sendo decorrentes,
deve ser formalizado um processo especifico para os autos de
PIS e Cofins.

13.1. Tal metodologia de formalizagdo de processo foi mantida
para o caso em interesse na Portaria RFB n° 354, de 2016, em
seu art. 2° I, alineas "b" e "e"."”

7. No referido despacho foram solicitadas a autoridade fiscal
autuante as providéncias abaixo listadas. Além disso, foi
determinada a ciéncia do resultado da diligéncia ao
contribuinte, sendo assegurado prazo de trinta dias para
manifestagdo:

7.1. verificar se as receitas decorrentes das notas fiscais
eletronicas levantadas pela autoridade fiscal foram escrituradas
nas contas 31110000 (vendas —terceiras partes), 31120000
(transportes refaturados para terceiros), 33110000 (vendas
intercompany) e 33120000 (transportes refaturados para
intercompany), conforme alegado pelo contribuinte; e, por
conseguinte, se efetivamente os montantes relativos as trés
ultimas contas de receita foram considerados na DIPJ como
valores redutores do custo de produtos vendidos. Apos, refazer
os calculos do IRPJ e da CSLL com base nas constatagdes feitas,

7.2. confirmar os valores dos créditos apontados pelo
contribuinte nos Dacons retificadores e, apos, refazer os
calculos das contribuicoes que deixaram de ser confessadas em
DCTF;

7.3. apartar os autos de infragdo de PIS e Cofins para processo
especifico, que devera ser instruido com os mesmos demais
documentos de instru¢do do processo de IRPJ, inclusive o
presente despacho de diligéncia;

7.4. elaborar dois relatorios conclusivos, separadamente para
IRPJ/CSLL e para PIS/Cofins, com as devidas planilhas de
apuragdo conforme o caso. Cada relatorio devera integrar o
processo respectivo.



8. Em razdo da diligéncia foram anexados os documentos as fls.
26.141 a 26.326. O relatorio da diligéncia, intitulado "Despacho
de Conclusdo de Diligéncia”, foi juntado as fls. 26.145 a 26.152,
e devidamente cientificado ao contribuinte via caixa postal
eletronica em 25/04/2017 conforme documentos as fls. 26.341 a
26.344, o qual ndo contestou o as consideragoes feita pela
autoridade fiscal. Aléem disso, em cumprimento a determinagdo
desta DRJ/REC, os autos foram apartados para transferir os
lancamentos de PIS e Cofins, bem assim a documentagdo
correspondente, para o processo n° 16095.720089/2017-17.

9. Devido ao apartamento dos autos, estdo resumidas a seguir
apenas as consideragoes da autoridade fiscal relativas a parte
da diligéncia concernente aos lancamentos de IRPJ e da CSLL,
que permanecem sendo objeto do presente processo:

9.1. As contas 31110000 (Vendas - Terceiras Partes); 31120000
(Transportes Refaturados para Terceiras Partes), 33110000
(Vendas Intercompany) e 33120000 (Transportes Refaturados
para Intercompany) ndo foram localizadas na escrituragdo
contabil, mas com base nesta mesma escrituragdo pode-se
concluir que:

9.1.1. Os valores das receitas estdo distribuidos nas contas: (i)
31010101 (Receita Bruta da Venda de Produtos), ai englobados
os valores apurados com vendas - terceiras partes e vendas
intercompany, (i) 31010102 (Receita de Faturamento com
Transportes), que engloba valores decorrentes de transportes
refaturados para terceiras partes e transportes refaturados para
intercompany,

9.1.2. O faturamento apurado pela empresa abrange: (i) vendas
- terceiras parte;

(ii) vendas intercompany, (iii) transportes refaturados para
terceiras partes, e (iv) transportes refaturados para
intercompany,

9.2. A empresa erroneamente utilizou os valores apurados com
transportes refaturados para terceiras partes e intercompany, e
com vendas intercompany como redutores do Custo dos
Produtos vendidos (CPV), e ndo como faturamento normal. Este
procedimento ndo acarretou alteragcdo nos valores do IRPJ e da
CSLL, porém ocasionaram uma falsa constata¢do de omissdo de
receitas. Assim, restou comprovado que o contribuinte
considerou um receita bruta total de RS 149.924.606,64,
havendo uma divergéncia de R$ 30.034,79 conforme abaixo:
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Processo n° 16095.720145/2015-43

Acérddo n.° 1201-002.643

FI. 26435
S1-C2T1
F1. 26.430
CONTA DESCRICA 1*TRIM Z*TRIM J*"TRIM 4'TRIM TOTAIS
i ()] A ={ 23] ! L1128 4140 2 71 30 44
{2} TERCERA PARTE 21008 AN 0450 37846 42 EET.A1L,07] 136,430 348,42
| 3 ) NTERCOMPANY EX il a1l i, X [} il )
TI0TRE  (4) RECEITA DE FATURAMENTD TRAMGPORTE & | 548 | [T [T N SEJ. 108,21
| 5) TRAMSPORTES REFAT. TERCEIRA PARTE 0 [ B1.181, 86,813, 07]
() TRANSPE. REFAT. NTERCOMPANY L |

[FECETA DEDUSON D0 CUSTO FROCL VEND = | Ja4)

| =T TN A |

AT A 2 A7 AT, 1]

HABE 21 1

[FECETA UMLZADA WA, DFJ N0001372001 CE 200620 12 | 230 eradd 08 36450 7oencend 40007 511.00 126 4% 640

Conforme chaervade no guadro acima:

- Repeita bruta coneiderada ma DIEJ =

- Raceita bruta utilirads como redutora do cuskto:
- VEMDAS INTERCOMEENNY =
= RECEITR DE FATURAMENTO DE TRANSPFORTES:

TOTAL DO FATURRMENTO COMSIDERADO:

= Receita Bruta apurada em Nfe:

- Rmceita Bruta Considerada em DIPJ:

- TOTAL DA DIVERGENCIA

RS 135.436.

ES
RS

345, 42

13.001.005 01
587.166 31

E§ 149.022.606 64

R§ 149,054 641 43

ES 149.034 . 6506 64

R$

30.034 .79

9.3. Acontece que o contribuinte informou valores superiores aos
extraidos das NFe para os 1°, 3° e 4° trimestres, e inferior para o
29 trimestre. A soma dessas divergéncias totaliza R$ 30.034,79.
Devido cobrar a diferenca apurada de R$ 30.034,79 no 2°
trimestre, més em que houve omissdo de receitas (DIPJ < NFe):

9.4. Vale destacar que os langamentos referentes a insuficiéncia
e declaracao/recolhimentos permanecem inalterados.

10. Em 13/06/2017 os autos retornaram a esta DRJ/REC para
dar prosseguimento ao julgamento (fl. 26.350).

TRIM DIPd TERC PARTE | INTERCOMPANY | TRANSPORTES | TOTAL CONTAB. WFE
1*TRIM X3 B 57322 25828 8575 22 4 430 A52 55 0,00 28 25B 42577 27 B&TO75 .51
[2*TRIM J0.E21 504 B0 30.821.384 B0 IAT4T4TTY 0,00 M 70112 82 350830182 57
[3*TRIM I7.640 508 24 37 845 806 24 1.370.351,18 338,77 2 67| 41 556 020,07 41.302 403 20
M= THM 47837 511.07 42 8a7.5M.07 2.125 143 57 248 30 3 54 45.311.0:44.18 45 148 G7H 76

13543634542 135435345 47 13301 09501 SBT 16621 1!3.!‘11.505,[7‘4| 149954 641 43
TRIM. CONSIDERADO NFE DIFERENGCA
1 TRIM 78,250 425,77 27 867 075.51 392 350,28
Z'TRIM 34 796,112 B2 35838182 87 E40.070 25
3" TRIM 41.558.020.07 41.302 403,29 -255 618,78
4" TRIM 45.2311.048.18 45 148.978,70| -‘IEE.DG&,EI
TOTAL 149,524,606,64]  149.054.641,43| 30,034,79

A contribuinte interpds tempestivo Recurso Voluntédrio, reiterando os
argumentos da impugnagdo administrativa e concluindo que o resultado da diligéncia
inviabiliza a exigéncia do crédito tributario remanescente.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, considerando o
valor exonerado pelo acérddo recorrido, efetivou a remessa necessaria do recurso de oficio para
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Rafael Gasparello Lima, Relator.

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo, havendo os demais pressupostos de

admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

De acordo com artigo 1° da Portaria MF n° 63, de 09 de setembro de 2017,
"O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento (DRJ) recorrera de oficio sempre que a decisdo exonerar sujeito passivo do
pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 2.500.000,00", sendo
assim, existindo esse requisito de admissibilidade e conhecimento do Recurso de Oficio. Frise-
se que o Recurso de Oficio se limita a exonera¢do do crédito tributario, reduzido apos

diligéncia, resultando no seguinte demonstrativo:

IRPJ 1* TRIMESTRE 2 TRIMESTRE ¥ TRMESTRE 4* TRIMESTRE
Owizsdo de| insuficidncia |Omessdo de | Insuficiéncia | Omissdo da | Insuficidnea | Omissdo de| Insuficéncia
\nFracs de Declaracdo de Declaracio de Declaracic de Declaracdn
nfrac et
ou o o ou
Racaila R sl hismsnt o Rt ads Recalbimanto Racals Racolkimant o Recaila Racahimanio
Walor Tributdvel 0,00 E40.070,25 1,00 0,00
IR 15% 0,90 126,010, 54 £.00 0,00
[+] Adicional [~} a.an B4.007.034 000 0.00
Impasto Total Apurado 0.90 20.047 .57 0.on 0.00
[-] Impasto Pastasgado a,a0 B4.193 B3 €00 0., 00|
Imposto Mantido por Irdrac 3o (") 0,00 0,00 135.823,74 162.312, &0 0,00 117.160,58 0,00 0,00
Imposto Mantido Total 00 20813654 11716084 0.00

[*} A parcela do imposta mantido referente & infragBo insufciéncia d2 declaragdofrecalhimenta & defindiva, vez que ndo impugnada
[**) O redutor de RE BO.O00.00 no calculo do Adicional j& foi utilizads no calculo da DIP). raz@o pela qual ndo foi deduzido squ

CSLL 1* TRIMESTRE 2 TRIMESTRE ¥ TRIMESTRE 4" TRIMESTRE
Omissao da| Insuliciéncis |Omissdo de| Insuficéncia | Dmissao de | Insuficidncia | Omissdo da| nsufcidncia

nfragdes de Dazljra';a:l de Eazll:aw;a:l de De-ilLaral;au e DuilJaral; iic
Receila | Recohimenis | Receita |Recohimeno | Receita | Recolhimento | Receita | Recolhenénto

waor Tribartdvel 0,00 44007035 100 [

GSLL 9% .00 75 606.32 1.00 0.00

(-] CSLL Postargada 0.00 30 30977 0.0 [

CSLL Manbida por Infragde () 0,00 0,00 45.296.55 2530695 0,00 43 61792 0,00 0.00

CSLL Mantida Total 0,00 T0.B03 &3 43617 .92 0,00

("] A parcela da CSLL manida referente & infrag 8o insullcadnoia de declaraciodracohimento & definitra, vaz que ndp impugnacs.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento opinou pela parcial
procedéncia do lancamento de oficio, conforme o acordao recorrido, in litteris:

12. A impugnacdo é tempestiva e atende os demais requisitos de
admissibilidade, razdo pela qual é conhecida.

13. De inicio é devido esclarecer que os lancamentos relativos
ao PIS e a Cofins foram transferidos para o processo n°
16095.720089/2017-17, haja vista o disposto no art. 1° 1,
alineas "a" e "b" da Portaria RFB n° 666, de 2008, que
determina que os autos de infragdo de PIS e Cofins somente
acompanham o auto de IRPJ quando forem reflexos
(decorrentes) deste; o que ndo é o caso. Em fung¢do disto, as
razoes de defesa apresentadas pelo contribuinte relativas a tais

tributos serdo apreciadas no referido processo.

14. Quanto aos lancamentos de IRPJ e de CSLL, que
permaneceram no presente processo, estes decorreram das
infragoes abaixo indicadas conforme consta dos autos de
infragdio e do Termo de Verificagio e Constatagdo de
Irregularidades Fiscais:
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Processo n°® 16095.720145/2015-43 S1-C2T1
Acoérdio n.° 1201-002.643 Fl. 26.431

14.1. Omissdo de receitas - foi apurada diferencga entre a receita
tributavel determinada a partir das NFe e aquela informada na
DIPJ. Esta matéria foi expressamente impugnada, tendo sido
objeto de investigagcdo mais aprofundada em diligéncia;

14.2. Insuficiéncia de declaragdo/recolhimento - foi apurada
diferencga entre o montante de tributo apurado na DIPJ e aquele
declarado em DCTF. Tal matéria ndo foi expressamente
impugnada, havendo ao final da impugnagdo apenas uma
men¢do genérica de ndo haver crédito tributario a ser
constituido:

IL.D) DA INSUFICIENCIA DE FAGAMENTO,

38. Provado que ndo hi qualquer crédito Lributario
a ser constituido, nfo ha que se falar em qualquer tipe da panalidade quanio ao ndo
pagamento.

15. E devido ressaltar que a apresentacdo das razbes de
discorddncia um dos requisitos da impugnagdo (art. 16, 11l do
Decreto n° 70.235, de 1972, com redacdo da Lei n° 8.748, de
1993), ndo sendo admitida no processo administrativo tributario
federal a negagdo geral. Em vista disso, ha que se considerar
que a segunda infragdo, insuficiéncia de
declaragdo/recolhimento, ¢ matéria ndo contestada e, por
conseguinte ndo impugnada nos termos do art. 17 do referido
decreto, com redacdo da Lei n° 9.532, de 1997. Cabe a unidade
preparadora providenciar a formagdo de autos apartados para a
imediata cobranga da parte ndo contestada segundo o disposto
no art. 21, §1° do mencionado decreto, com reda¢do da Lei n°
8.748, de 1993

Art. 16. A impugnag¢do mencionard:

()

III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discorddncia e as razbes e provas que possuir;

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.

()
Art. 21.(...)

$ 1° No caso de impugnagdo parcial, ndo cumprida a exigéncia
relativa a parte ndo litigiosa do crédito, o orgdo preparador,
antes da remessa dos autos a julgamento, providenciard a
formacgdo de autos apartados para a imediata cobrancga da parte
ndo contestada, consignando essa circunstancia no processo
original.

16. Quanto a primeira infragdo, relativa a omissdo de receitas
apurada em decorréncia de verificacdo de diferenga entre a



receita tributdavel determinada com base nas NFe e aquela
informada na DIPJ, o contribuinte argumentou que informou
equivocadamente na DIPJ os valores referentes as receitas com
transportes refaturados para terceiras partes e intercompany, e
com vendas intercompany como redutores do CPV, mas que tal
procedimento ndo ocasionou reducdo indevida das bases de
calculo do IRPJ e da CSLL.

17. Segundo ele, somando-se o valor das vendas para terceiras
partes, corretamente declarado como receita bruta na DIPJ, com
as receitas declaradas como redutoras do CPV, a receita bruta
total tributada foi de R$ 149.924.606,64, havendo uma
divergéncia anual em relagcdo as receitas apuradas com base nas
NFe (RS 149.954.641,43) de apenas R$ 30.034,79 e ndo de R$
14.518.295,00 conforme considerado nos langamentos. Além
disso, indicou em quais contas contdbeis tais valores estavam
registrados: 31110000 (Vendas - 11 Terceiras Partes);
31120000 (Transportes Refaturados para Terceiras Partes),
33110000 (Vendas Intercompany) e 33120000 (Transportes
Refaturados para Intercompany).

18. Em se confirmando o alegado pelo contribuinte, restaria
demonstrado que foi tributada no ano 2011 na DIPJ a receita
total de R$ 149.924.606,64, ja que o preenchimento da
declara¢do na forma como efetuado (considerar receitas como
conta redutora do CPV), apesar de incorreto, gera no ano o
mesmo resultado tributivel de IRPJ e de CSLL que seria
alcangado com o registro correto das receitas na Ficha 06.

19. Todavia, diante da auséncia de informagcoes nos autos
quanto as Nfe consideradas nos langcamentos e dos respectivos
arquivos digitais de levantamento e apurac¢do elaborados pela
autoridade fiscal, bem assim dos registros contabeis do
contribuinte (também em arquivo digital), tal verificagdo se
tornou impossivel de ser feita por este julgador, razdo pela qual
os autos foram baixados em diligéncia.

20. A autoridade fiscal que realizou a diligéncia ndo encontrou
as contas contdbeis mencionadas, mas informou que os valores
das receitas de vendas de produtos a terceiras partes e
intercompany estavam registrados na conta 31010101 (Receita
Bruta a Venda de Produtos) e que os valores das receitas de
transportes  refaturados para terceiras partes e para
intercompany estavam contabilizados na conta 31010102. Além
disso, confirmou que as receitas de vendas a intercompany e de
transportes refaturados foram declaradas como redutoras do
CPV, bem assim que tal procedimento ndo acarretou alteragdo
nos valores do IRPJ e da CSLL. Reconheceu, pois, que o
contribuinte tributou uma receita bruta de R$ 149.924.606,64,
havendo uma divergéncia no ano de apenas R$ 30.034,79
conforme alegado pelo contribuinte, e devidamente demonstrado
na planilha e cdlculos abaixo:
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Processo n° 16095.720145/2015-43
Acordio n.° 1201-002.643

FIl. 26439

RECETA UTILTADA A DFJ NI00M3ZEM OF 20060012 | A6 A2 M6 i e Q00 13ee MG

Conforme cbeervado no guadro acima:

- Receita bruta coneiderada na DIFJ = R§ 135.436.345,

= Receita bruta utilizada como redutora do custo:
= VENDAE INTERCOMPANNY = Ef 13.901.095,
- RECEITA DE FATURAMENTO DE TRANSFORTES:

TOTAL DO FATURAMENTO CONSIDERADO: Ef 149.924.606,

- Receita Bruta apurada em Nfe: RS 149.954.641, 43

- Receita Bruta Coneiderada em DIPJ: E5 149,924 .606.64
- TOTAL DA DIVERGENCIA RS 30.034,79

21. Acontece que o contribuinte apurou lucro real trimestral,
sendo necessario calcular o montante da receita omitida
trimestralmente e ndo simplesmente considerar somente a
diferenga anual de R$ 30.034,79, conforme sugeriu a autoridade
fiscal como valor a ser mantido a titulo de omissdo de receitas.
Ndo se pode apurar a omissdo anual e apos atribuir tal omissdo
a um trimestre especifico.

22. Consoante planilhas abaixo, extraidas do relatorio da
diligéncia, o contribuinte informou na DIPJ valores superiores
aos extraidos das NFe para os 1° 3° e 4° trimestres, e inferior
para o 2° trimestre. Ou seja, apenas no 2° trimestre o
contribuinte deixou de submeter receitas a tributa¢do (omitiu), e
para os demais trimestres, tributou montante superior ao
apurado com base nas NFe. Por obvio, a soma das divergéncias
trimestrais totaliza R$ 30.034,79, que corresponde a diferenca
anual antes mencionada.

42

o1

i R—- Y T R
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23. A principio caberia manter integralmente os tributos
incidentes sobre a omissdo de R$ 840.070,25 apurada para o 2°
trimestre. Por outro lado, ndo se pode desconsiderar o fato de
que, ao tributar mais receitas no 3° e 4° trimestres, podemos
estar diante de uma postergagdo, com pagamento em atraso de
parte do tributo devido. Além disso, em relagdo ao 1° trimestre, a
tributagdo de mais receita do que seria devida ensejaria

TRIM DIEY TERC PARTE | INTERCOMPANY | TRANSPORTES | TOTAL CONTAB. NFE
1*TRIM BB AT3.2 138284973, 4.430 832.55 0.00 28 25042377 17 88707551
2*TRIM 30.621.364. 60 30821304 60 1074 747,73 0,00 34 .708.112,02 35.8306.182,87]
1" TR IT.B48.800 24 37348890, 24 33r0 a5, 338.TT 287] 4155802007 41302403208
[ TR 42857 511,07 42.W37.511,00 2125143 57 24839 3 54 453110448, 18 45. 148 678, T

135 436 34542] 135438345 42 1390108501 587.168,21 149924 806 64| 149954 6841 43
TRIM. COMSIDERADO NFE DIFERENCA
1T TRIM 28.259.425.,77 27.867.075.51 -352.350, 26
T TRIM 34.796.112,82 36838 182 8T B40.070,25]
3" TRIM 41.556.020,07 41.302 403,29 -235.61 5,?E|
4 TRIM 45.311.048,18 48.148 970.70 -152.06832\
TOTAL 145.924.606,64]  149.954.641,43) 30.034, 79

S1-C2T1
Fl. 26.432
CONTA | DESCRIGAD 1°TRIM | 2TRIM | 3*TRIM | 4°TRIM | TOTAIS
o (1) RECETTA BRUTA DE VENDA DE PRODUTOS = | 2+3) mﬁ'ﬁ‘l CHM]‘IZGE‘ 4121027, 45 071301 44
[ 2) TERCEIRA PARTE A2 BO7 511,07 1354308 345 42
1 3 ) NTERCOMPANY 4 N R
MMCE (4 ) RECETA DE FATURAMENTD TRAMSPORTE = | 58 ) I]I:ﬂ D.II‘ 'IH?TAGT] LT BEF. 188
15) TRAMSPORTES REFAT. TERCERA PARTE 8118199 £6.613.07]
[ 8] TRAMSF. REFAT. NTERCOMPAMNYT E.ﬁlﬂ?‘q 158780, 47|

15



considerar que o contribuinte antecipou parte dos tributos
devidos do 2° trimestre.

24. Todavia, para que tais situagoes (posterga¢do e antecipagdo)
possam ter ocorrido, é necessario que as receitas declaradas a
maior nos 1° 3° e 4° trimestres correspondam ds notas fiscais
que deixaram de ser declaradas no 2° trimestre, ou seja, que
tenha havido um erro quanto ao periodo de apropriagdo
(inobservdncia do regime de competéncia).

25. Tal constatagdo poderia ser feita a partir da identifica¢do
das NFe consideradas pela autoridade fiscal nos langamentos e
a visualizagdo dos seus registros na escrituracdo do
contribuinte. Contudo os registros contabeis e as notas fiscais
levantadas pela autoridade fiscal (ou, ao menos, os seus
numeros) ndo foram juntados aos autos, inviabilizando tal
medida.

26. Ndo obstante isso, é devido atentar para o fato de que no
despacho de diligéncia foi determinado no paragrafo 14.1 que a
autoridade fiscal verificasse se as receitas decorrentes das NFe
levantadas por ela estavam escrituradas nas contas mencionadas
pelo contribuinte. Em que pese ndo ter encontrado as contas, a
autoridade fiscal afirmou que os valores estavam distribuidos em
outras duas contas, confirmando integralmente o montante de
receita bruta defendido pelo contribuinte e, por conseguinte,
reconhecendo a ndo contabilizacdo apenas R$ 30.034,79 no ano.
Salvo melhor juizo, tal resposta indica que das NFe identificadas
pela autoridade fiscal, apenas parte delas ndo foram
contabilizadas, ou seja, que os valores declarados a maior em
trés trimestres correspondem a notas ndo declaradas no 2°
trimestre, permanecendo ndo contabilizada/declarada apenas a
parcela de R$ 30.034,79 das NFe.

27. Tal conclusdo resta corroborada quando se atenta para a
proposicdo da autoridade fiscal de manter a tributa¢do apenas
sobre R$ 30.034,79. Ora, se ele tivesse verificado que os valores
a maior escriturados/declarados nos 1° 3° e 4° trimestres ndo
correspondiam as notas fiscais por ele identificadas, certamente
teria proposto a manutengdo da exigéncia sobre valor tributavel
superior, qual seja, toda a diferenca apurada no 2° trimestre (R$
840.070,25), o que ndo ocorreu como visto.

28. Assim, resta considerar que pode ter havido tanto
antecipagdo (1° trim.) como postergagdo (3° e 4° trim.) de parte
do tributo que seria devido no 2° trimestre. E o que se passa a
apurar.

29. Em relagdo ao primeiro trimestre observa-se na planilha
fiscal que o contribuinte considerou receita a maior no montante
de R$ 392.350,26. Todavia, a partir da copia da DIPJ as fls. 55
a 153 verifica-se que foram apurados prejuizo fiscal e base
negativa de CSLL de R$ 599.809,69, ou seja, ndo foram
apurados IRPJ e CSLL a pagar no periodo. Em vista disso, ndo
ha que se falar em antecipagdo da tributa¢do da receita, vez que
a sua consideragdo neste trimestre ndo acarretou pagamento dos
tributos devidos.
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30. Em relagdo aos 3° e 4° trimestres, para determinar se houve
postergagdo deve ser levado em conta o disposto no art. 273 do
RIR de 1999, in verbis:

Inobservancia do Regime de Competéncia

Art. 273. A inexatiddo quanto ao periodo de apuragdo de
escrituracdo de receita, rendimento, custo ou deducdo, ou do
reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento para
lancamento de imposto, diferenca de imposto, atualizagdo
monetaria, quando for o caso, ou multa, se dela resultar
(Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 6°, § 5°):

I - a postergag¢do do pagamento do imposto para periodo de
apuragdo posterior ao em que seria devido, ou

Il - a redugdo indevida do lucro real em qualquer periodo de
apuragdo.

$ 1° O langamento de diferenc¢a de imposto com fundamento em
inexatiddo quanto ao periodo de apura¢do de competéncia de
receitas, rendimentos ou dedugdes sera feito pelo valor liquido,
depois de compensada a diminui¢do do imposto langcado em
outro periodo de apura¢do a que o contribuinte tiver direito em
decorréncia da aplicagdo do disposto no § 2° do art. 247
(Decreto- Lei n° 1.598, de 1977, art. 6° § 6°).

$ 2° O disposto no pardgrafo anterior e no § 2°do art. 247 ndo
exclui a cobranga de atualiza¢do monetaria, quando for o caso,
multa de mora e juros de mora pelo prazo em que tiver ocorrido
postergacdo de pagamento do imposto em virtude de inexatiddo
quanto ao periodo de competéncia (Decreto-Lei n° 1.598, de
1977, art. 6°, § 7°, e Decreto-Lei n° 1.967, de 23 de novembro de
1982, art. 16). (grifou-se)

31. Sobre o assunto, o Parecer Normativo Cosit n° 2, de 28 de
agosto de 1996, em seu subitem 6.2, esclareceu que o fato de o
contribuinte ter procedido espontaneamente, em periodo-base
posterior, ao pagamento dos valores do imposto ou da
contribui¢do social postergados deve ser considerado no
momento do langcamento de oficio, o qual, em relagdo as
parcelas do imposto e da contribui¢do social que houverem sido
pagas, deve ser efetuado para exigir, exclusivamente, os
acréscimos relativos a juros e multa:

6. O § 5° transcrito no item 5, determina que a inexatiddo de
que se trata, somente constitui fundamento para o langamento de
imposto, diferenca de imposto, inclusive adicional, correcdo
monetadria e multa se dela resultar postergagdo do pagamento de
imposto para exercicio posterior ao em que seria devido ou
reducdo indevida do lucro real em qualquer periodo-base.

6.1 - Considera-se postergada a parcela de imposto ou de
contribui¢do social relativa a determinado periodo-base, quando
efetiva e espontaneamente paga em periodo-base posterior.



6.2 - O fato de o contribuinte ter procedido espontaneamente, em
periodo-base posterior, ao pagamento dos valores do imposto ou
da contribui¢do social postergados deve ser considerado no
momento do langamento de oficio, o qual, em relagdo as
parcelas do imposto e da contribuigcdo social que houverem sido
pagas, deve ser efetuado para exigir, exclusivamente, os
acrescimos relativos a juros e multa, caso o contribuinte ja ndao
os tenha pago.

()

7. O § 6° transcrito no item 5, determina que o langcamento deve
ser feito pelo valor liquido do imposto e da contribuicdo social,
depois de compensados os valores a que o contribuinte tiver
direito em decorréncia do disposto no § 4°. Por isso, apos
efetuados os procedimentos referidos no subitem 5.3, somente
serd passivel de inclusdo no langamento a diferenca negativa de
imposto e contribui¢do social que resultar apos a compensagdo
de todo o valor pago a maior, no periodo-base de de término da
postergagdo, com base no lucro real mensal ou na forma dos
arts. 27 a 35 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com o
valor pago a menor no periodo-base de inicio da postergagdo”.

(grifou-se)

32. Entdo, interpretando-se o disposto nas referidas normas,
conclui-se pela adogdo das providéncias abaixo elencadas para
apurar se houve ou ndo postergacdo de tributo em decorréncia
da inobservancia do regime de competéncia das receitas aqui
tratadas: 32.1. exclusdo, do lucro real apurado nos 3° e 4°
trimestres, das receitas declaradas indevidamente nestes
periodos, e determinar o valor dos tributos que seriam devidos
exclusivamente sobre as receitas que competiam a tais periodos;

32.2. subtragdo, dos tributos apurados na DIPJ nos 3° e 4°
trimestres, dos valores apurados no topico anterior, a fim de
verificar se houve pagamento a maior,

32.3. tendo havido pagamento a maior (postergagdo),
determinar o valor postergado por meio de imputagdo
proporcional entre principal, multa de mora (20%, pois atraso
superior a 60 dias) e juros de mora [este determinado pela
aplicagdo da Selic a partir de agosto de 2011 (vencimento do 2°
trimestre) até o més anterior ao do vencimento do 3° trimestre
(setembro) ou do 4° trimestre (dezembro), mais um por cento
para o més do vencimento (outubro/2011 e janeiro/2012,
respectivamente ]

32.4. do valor do tributo apurado com base na receita bruta
considerada omitida no 2° trimestre apos a diligéncia (RS
840.070,25), excluir a parcela do principal do tributo
postergado.

33. Cabe destacar que o art. 273 do RIR/99, com redag¢do do
Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, estabelece a ocorréncia de
postergacdo quando houver pagamento(s) do tributo devido em
periodo(s) posterior(es). O parecer faz meng¢do a pagamento
efetivo e espontdaneo.
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34. Entendo, todavia, que a confissio em DCTF do valor
apurado na DIPJ pode ser considerado como pagamento para
fins de andlise da postergacdo, vez que o débito confessado é
passivel de inscricdo em divida ativa caso ndo haja o efetivo
recolhimento espontaneamente (conforme art. 8°, §1°da IN RFB
n? 1.110, de 2010 e alteracoes posteriores, vigente a época dos

fatos).

35. Ndo fosse assim, na hipotese de o valor confessado em DCTF
ndo ter sido recolhido, a situagdo ndo se enquadraria em
postergacdo, acarretando o langamento do tributo sobre a
receita no periodo da omissdo, e também a cobrangca do
montante do tributo correspondente confessado em DCTF em
periodo posterior, exigindo-se, assim, os tributos sobre a mesma
base de cdlculo em duplicidade.

35. Portanto, para fins de andlise da efetividade da postergagdo,
serd considerado pago o tributo quando confessado em DCTF.

36. Em funcdo deste entendimento é devido ressaltar que a
autoridade fiscal verificou que no 3° trimestre o contribuinte
confessou IRPJ e CSLL em montantes inferiores aos apurados na
DIPJ, o que ensejaria considerar ndo ocorrido o pagamento do
tributo, afastando a postergagdo se seu valor fosse inferior ou
igual a diferenca que deixou de ser confessada. Contudo, esta
diferenca foi objeto de langcamento como insuficiéncia de
declaragdo/recolhimento, o qual ndo foi impugnado, sendo
crédito tributdario definitivo e passivel de cobranca imediata.
Assim, a fim de evitar dupla exigéncia sobre o mesmo valor
tributavel, serd considerado novamente ter havido "pagamento"”
para fins de caracterizag¢do de postergagdo.

37. Feitas as consideragées acima, foi elaborado o
demonstrativo abaixo para apurar se houve postergagdo de
receita para o 3° e o 4° trimestres e quais os montantes dos
tributos porventura postergados:

3" trimestra 4" timestre
i Daclarado Vota Declarada ata

A |Lucro Real anles Compensacio 1 59A 974 BO| 1 A0 974 99] 2 481 4B8940] 7481 48949
B (-} Rieceila dienda do 2* tnmestre 0,00 255.616,78 0,00 162.068,42
 |Lucro Heal antes Compensacao (A - H) 1595974 00 1340 358 21] 2 481 46940 231942107
D (-} Compencacio declarada 298 164,45 208 164 45 00 0,00
E|Lucra Real [C-DY 1.297 810.54| 1.042183.76] 248148345 2319421407
F [IR {15% da E) 194 571,568 156 329,06 372 223 42 4731316
G |Adicional (10% de (E - 60 000.00)) 123 781,05 98 21938 242 148 95 226 942 11
H |Impasto a pagar (F + G) 318.452.63 264 540,44 614 372 37 5T3.86527
| |Dhfierenca pega a maor (Principal + Juros + Multa) (= e - Hioel 63.904,19 A40.517,10
J |Jures de Mora (7) 0.0301 00566
K [Muka de Mora 3.20 0.20
L |IR postergado = Prncipal = [ 1 {1 61 4 J 4 B))| 51.950,40 32243 43
M|IR postergado fotal B4.193.83
|

*) Juros de mora atrasc até 3° trimestre = Selic de agosto a setembro + 1%
Jures de mora straso até 4° tnmestre = Selic de agosto 8 dezembra + 1%
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CSLL 3® timagine 4* trimesire
Declarado Volo Daclarado Woto

A [Base de Cdlculo antes Compansacio 1595074 59) 1595974.99] 2.491.435.49] 244148940
B |{-] Receita difenda do 2° trimasire 000 265 616,78 0,00 162 D68 42
C |Base de Calculo ames Compensaciio (A - B) | 1595074 99] 1340350 21) 2.481489.49] 231942107
0 () Compensacio declarada 205 164 45 208 164 45 0.00 0,00
E [Base de Calculo (C-D) 129761054 1.042.190.76) 2.481.409.49] 2.319.421.07
F|CSLL (%% de E) 116 B02 55 G THT 44 233334 05 208 74T 50
G |Dilerenc a paga & maior (Prncipal ¢ Juros + Multa) (= F jecamdn * Fuma) 3005 51 14 586 15
H [Juras de Mara (") 0.6301 0.056G
| [ults de Mors 0.20 020
J JCELL postergada = Principal = 1= (11 +H+1}]] 18 702,14 11 607 63
M|CSLL posiergada total 30.309.77

(") Jurag de mara atrase atd 3° timestne = Sallc de Mpisto a setembng + 1%
Juras de maora atrasc até 4° trimestrs = Selic de agosto a dezembro + 1%

38. Como dito, estes tributos postergados para o 3° e 4°
trimestres de 2011 serdo excluidos o montante dos tributos
apurados sobre a omissdo de receita verificada para o 2°
trimestre apos a diligéncia. Os tributos langados para os 1°, 3° e
4° trimestres devem ser exonerados conforme proposi¢do
presente no relatorio de diligéncia, haja vista ter sido verificado
ndo ter ocorrido omissdo de receitas para tais periodos.

39. Devido, entdo, refazer os calculos dos tributos lang¢ados
conforme abaixo, adequando-os ao entendimento deste voto:

IRPJ 1* TRIMESTRE P TRIMESTRE I TRIMESTRE 4* TRMESTRE
Omizsdo de| Insuficiéncia | Omessdo de | Insuficiéncia | Omissdo de | Insuficiénca (Omissdo de| msuficencia
Infaches de Declaracio de Declaracio de Oeclaracsn de Declaracio
il Bu -] ol
Rocoila | Recolhimenty | Reocots | Recolhimanto Floceis REacplhimantp | Receila Racehimann
Valor Trbutdvel 0,80 £40.070.25 ] [N
IR 15%: 0,00 126010, 54 £.00 0,001
[+} Adicicnal [} 0.00 B4.007 03 000 0,00
Imposto Toial Apurado 0.00 210.017.57 £.00 0.00)
[-] Impacte Pastasgadn a.an 84 193 83 .00 0,08
Impogto Mantidd por Inracdo (%) 0,00 000 125.823.74 162,312,580 0,00 117,160,586 0,00 0,00
Imposto Mantido Total .00 284,136, 54 117.160.84 0,00

[*} & parcela do imposio mantido refererte & infragdo nsuhciéncia de declaragdofrecolhimenta & defindiva, vez que ndo impugnada
[**) O rediutor de RE 50.000.00 no calculo do Adicional & foi utiizedn no calculo da DIP). razdo pala qual n3a foi deduzido squ

CSLL 1* TRIMESTRE 2* TRIMESTRE 1 TRIMESTRE 4° TRIMESTRE
Omussao da| Insuliciéncia |Omissso de| Insuficiéncia | Omisséoe de | InsuficiSncia |Omissdo da| insufckincia
i de Daclaragdo de Declaragio de Declaragio de Declaragic
afragdes
au ou Ouw oa
Aoceila | Recohiments | Roceita | Recohimento | Receita | Recolhimento | Receta | Recolhismento
Walor Tribaridvel 0,00 440.070.35 0100 0.00
CSHLL 9% 0.00 75 606 32 000 0.00
(-] CSLL Postargada 0.00 3030977 0.00| 0.00
CSLL Mantida por Infragde (") 0.00 0.00] 4529655 2E.306. 95/ 0.0 43 61792 0,00 0.00]
(CSLL Mantida Total 0,00 T0.803 53 43617 92 0,00

7] A parcela da CELL maniada relerente & nirag &0 insuficadnoa de declaracindrecohimenta ¢ delinitha, vez que ndD |mpugnaca.

40. No que se refere pleito de juntada de quaisquer documentos
complementares e producdo de provas para auxiliar o
julgamento, trata-se de direito assegurado ao contribuinte,
atendidos os requisitos estabelecidos no Decreto n° 70.235, de
1972, o qual ndo foi exercido. Ndo obstante isso, salienta-se que
as alegagoes apresentadas pelo contribuinte na impugnagdo
foram objeto de diligéncia, a qual foi conclusiva pelo seu
cabimento.

41. VOTO, pois, pela procedéncia parcial dos lancamentos de
IRPJ e de CSLL conforme demonstrado acima (paragrafo 39),
mantidos os juros de mora e a multa de oficio incidentes. Atentar
para o fato de que o crédito tributdario decorrente da matéria
"Insuficiéncia de Declara¢do/Recolhimento" ¢ definitiva, vez que
considerada ndo impugnada por falta de contestac¢do expressa. A
unidade preparadora deverd providenciar a formagdo de autos
apartados para a imediata cobranga da parte ndo contestada em
cumprimento ao disposto no art. 21, §1° do Decreto n° 70.235,
de 1972, com redacdo da Lei n° 8.748, de 1993.
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Em Recurso Voluntario, a contribuinte diverge do acorddo recorrido, em
sintese, aduzindo a inexigibilidade do langamento de oficio, pois: "i) na apuragdo dos tributos
com base no lucro trimestral ndo foi observada a correta apuracdo da base de calculo, ii) a
suposta matéria confessada foi objeto de langcamento de oficio, com a efetiva apuragdo do
tributo devido demonstrando a incoeréncia entre DCTF e DIPJ; e iii) ainda que pudesse
prosperar a tese da confissdo via DCTF, a autoridade perderia o prazo para efetuar essas
cobrangas, visto que ndo dependia de processo administrativo para esse fim."

O montante indicado em Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios
Federais (DCTF) foi encaminhando para cobranga, mediante da representagdo n°® 278/2017
(processo administrativo n°® 10875.722516/2017-20), pois, que segundo o acorddo recorrido
"Tal matéria ndo foi expressamente impugnada, havendo ao final da impugnac¢do apenas uma
meng¢do genérica de ndo haver crédito tributario a ser constituido”,

De acordo com a Recorrente, ndo existia valor devido para o periodo de
apuracao, consoante o resultado da diligéncia e sua exposi¢ao no Recurso Voluntario:

6. Ora, o auto inteiro versa sobre a apura¢do do IRPJ e CSLL,
no item ii.B da impugnacdo, ha farta matéria demonstrando
equivoco no preenchimento da DIPJ e que consequente afeta a
DCTF e, portanto, existe matéria farta e especifica, e ndo
generica, demonstrando a correta apurag¢do dos tributos. Ao
final se conclui que ndo havia imposto para o periodo e por fim
se conclui que havia imposto por confissdo? Veja, ndo existe
imposto devido pela apuragdo do i. Julgador. E ndo é por
omissdo de receita é por auséncia de base mesmo:

IRPJ 1 TRIMESTRE | 2 TRIMESTRE 7 TRIMESTRE 4° TRIMESTRE
Omisséo de| insuficiéncia |Umls 580 de | Insuficiéncia | Omisado de | haufciéncia |Omissio 2| nsutcinca
fac0es de Declaragdo de Declaragdo 'F'da Declaragin de Declaragin
' au ou | ou [-11]
Receita | Recolkiments | Recela |Recolimentp| Receita :Hecohimento| Receits | Recohimenio
[Valor Tributdval 0.00 1 840.070.25 0.00 0.00
R 1E% .00 | 196.010 54 0,00 0,00
t+} Adicienal [} 0,00 T E4.007T.03 .00 0,00
|imposto Tols Apurado 0,00 | 210077 57 0.00 £,00
{-} Impecto Poctergado 0,00 | B4.18383 0,00, .00
imposto Mantioo por infracdo ) 0,00 0.00] 125823 7| 182.312,80 0,00 197.180.B8 ¢ 00 0,00
Imposto Mantido Total 0.00 | 288 136.54 117.460.88 0.00

("1 A parcala do imposts martids reforents 3 infragde insuficiéneis do declaracdo/racolhimants § definitha, vz que no Impugnada.
™ O medutor de Y 60.000,00 ro célculo do Adicional & fo ulilzade no cdiculo da DIPJ, razio pela qual ndo for deduzido aqu..

07. As fls. 26.365 o Julgador conclui pela existéncia de prejuizo
fiscal no 1°, 3° e 4°, como pode entdo decidir diferentemente do
apurado apenas por simples declaragdo, ja alegada e provada
nos autos equivocada, e precoce der a simples cobranga.
Proceder dessa forma é dar dois pesos e duas medidas a um

mesmo fato:
TRiM. CONSIDERADO NFE DIFERENCA
1°TRIM 28 259 425,77 27 B&T.075.51 -392.350 25
2" TRIM 34.798.112 62 35.836.182 87 B40.070,25
3" TRIM 41.558.020,07 41 302 403 20| -255.616,78]
4" TRIM 45.311.048,18 45 148970 78 -162.068,42)
TOTAL $49.924.606, 149 964,641,439 30.034,79
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Adicionalmente, a Recorrente expde que uma vez apurado prejuizo fiscal do
Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) e base negativa da Contribui¢do Social sobre
o Lucro Liquido (CSLL), proporcionaria a redu¢do do valor devido nos préximos trimestres:

13. Segundo a autoridade Julgadora as fls. 26.366, no 1°
Trimestre de 2011, foram apurados prejuizo fiscal e base
negativa de CSLL no montante de R$ 599.809,69.

14. Porém na apuragdo do 2° Trimestre de 2011 nao foi utilizado
o prejuizo acumulado na dedugdo de 30% da base de cdlculo,
veja-se:

1* TRIMESTRE | 2* TREMESTRE & TRIMESTRE 4° TRIMESTRE
Omissdo de| Insuficiéncis | Crmisséo de Umissdo de | InsuScincm |Umessdo de | Insulicidncs

nfagtas de Daclaragio de I'!nlr;l:ugﬁn e Da:_’l:uqan

Recelta | wecoltumento | Fecelts manls Recefta | Bacohmenin
(Valor Tributével 0,60 84007025 0,00} £.co
IR 16% 0,00 126.010 54 0,00] 0,00
{+] Adicional () 0.00 54.007 03 0.00; 0,00
|imposto Total Apurado .00 210.017 57 0.00] X1
{ } Impocio Pogtergads 0.0 B4.183.83] .60 1,00
Empoeto Mantido por kfacio ) 000 125.823.74 9,00, 117.16088 00 0.00
Imposto Mantido Total g 58136, 117.160.88 0.0
{*} A pareoia do imposto mantido reforente & infragSo ineuficiéincia da daciaragSe/recoihimolis § definitha Va2 que nlio impugnada.

" O redulbs de R 60.000,00 no cdlculn do Adicicnal j# fof wikzade ne cdlculo da DIPJ, ilRc pefa qual nd fon deduzide agui.

O acordao recorrido presumiu que existiu uma postergacdo da receita,
eventualmente, infringindo o regime de competéncia, modificando o critério do langamento de
oficio, como se infere adiante:

27. Tal conclusdo resta corroborada quando se atenta para a
proposi¢do da autoridade fiscal de manter a tributa¢do apenas
sobre R$ 30.034,79. Ora, se ele tivesse verificado que os valores
a maior escriturados/declarados nos 1° 3° e 4° trimestres ndo
correspondiam as notas fiscais por ele identificadas, certamente
teria proposto a manutengdo da exigéncia sobre valor tributavel
superior, qual seja, toda a diferenca apurada no 2° trimestre (R$
840.070,25), o que ndo ocorreu como visto.

28. Assim, resta considerar que pode ter havido tanto
antecipagdo (1° trim.) como postergagdo (3° e 4° trim.) de parte
do tributo que seria devido no 2° trimestre. E o que se passa a
apurar.

Entretanto, avalio que ndo ¢ sanedvel tal constituicao do crédito tributério, eis
que a imputagdo originaria era de omissdo de receitas sobre notas fiscais nao escrituradas,
sendo assim, imprescindivel a observancia de cada periodo de apuragdo, in casu, trimestral,
garantindo a amortizacao do prejuizo fiscal (IRPJ) e da base negativa (CSLL). A suposta
postergacdo de receitas pressupde um novo langcamento de oficio, fundamentado em outro
critério juridico, apurando "a inexatiddo quanto ao periodo de apuragdo de escritura¢do de
receita” e, por fim, exigindo somente "a diferenca de imposto, atualizagdo monetaria, quando
for o caso, ou multa” (artigo 273 do Decreto n° 3.000/1999 - RIR/1999).

Finalmente, eventual diferenga no 2° trimestre, equivalente a R$ 840.070,25,
quanto a receita omitida de nota fiscal ndo escriturada, ocasionaria o respectivo lancamento de
oficio. Contudo, inadmissivel essa "reformatio in pejus”, evidenciando a improcedéncia do
crédito tributario, adstringindo-se ao seu critério temporal (apuragdo trimestral).

A Declaragao de Débitos e Créditos Tributarios Federais (DCTF), embora
constitua instrumento de confissao de divida, ndo impede sua revisao através do procedimento
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administrativo fiscal, sobretudo, quando hé diligéncia promovida pela propria Receita Federal
do Brasil, esclarecendo sua incorre¢cao material.

O lancamento de oficio consiste no "procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigagcdo correspondente, determinar a matéria
tributavel, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso,
propor a aplica¢do da penalidade cabivel.", como disciplina o artigo 142 do Codigo Tributario
Nacional. O presente lancamento n3o determinou com exatiddo a matéria tributavel e
tampouco calculou o montante do tributo devido, quando na apuragao de omissao de receitas.

Manoel  Antonio  Gadelha  Dias, ex-presidente da  Camara
Superior de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda, leciona que o vicio substancial
compreende a determina¢do da matéria tributavel e o célculo do tributo:

“A luz do Cédigo Tributdrio Nacional, fonte de direito material
nacional, e do Decreto n° 70.235/1972, fonte de direito formal de
ambito restrito a Unido, entendemos que o0s requisitos do
langamento podem ser divididos em dois grandes grupos:

1°) o dos requisitos fundamentais ou estruturais, e

2°) o dos requisitos complementares ou formais. Se o defeito no
langamento disser respeito a requisito fundamental, estaremos
diante de vicio substancial ou vicio essencial, que macula o

lan¢camento, ferindo 0] de morte, pois
impede a concretiza¢do da formalizacdo do vinculo obrigacional
entre o sujeito ativo e o sujeito passivo. Os requisitos

fundamentais sdo aqueles intrinsecos ao langcamento e dizem
respeito a propria conceituag¢do do lancamento insculpida no
art. 142 do CTN, qual seja a valoragdo juridica do fato juridico
tributario pela autoridade competente, mediante a verificagdo da
ocorréncia do fato gerador da obriga¢do, a determinagdo
da matéria tributavel, o
calculo do tributo e a identificagdo do sujeito passivo.

[--]

Ja se o vicio estiver presente no que denominamos de requisitos
complementares do lancamento, ou seja, naqueles que devem
compor a linguagem para a comunicag¢do juridica, consistente
na notificagdo ao sujeito passivo, estaremos falando de vicio
formal. Os requisitos complementares ou formais sdo aqueles
exigidos por lei para o momento da edi¢do do ato, por isso
sdo denominados requisitos extrinsecos ao lan¢camento.

O vicio formal no langamento tributario. in Direito Tributario e
processo administrativo aplicados. T ORRES, Heleno Taveira,
QUEIROZ, Mary Elbe, FEITOSA, Raymundo Juliano (Coords.).
Sdo Paulo: Quartier Latin, 2005. pp. 345-346.

Isto posto, voto pelo conhecimento e NEGO PROVIMENTO ao Recurso de
Oficio. Nao obstante, voto pelo conhecimento ¢ DOU PROVIMENTO ao Recurso
Voluntario.

(assinado digitalmente)
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Rafael Gasparello Lima - Relator
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